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Cavaco Silva na V Conferência dos Ministros da Cultura 

PRESERVAR E CELEBRAR 
0 PASSADO VAI A PAR COM 
A PREPARAÇÃO DO FUTURO 
O Primeiro-Ministro, Cavaco Silva, presidiu à sessão 

de abertura da Quinta Conferência dos Ministros da Cul­
tura, que decorreu no Palácio da Vila, em Sintra, durante 
três dias da semana passada, e na qual para além dos res­
ponsáveis pela cultura dos países do Conselho da Europa 
também estiveram presentes os dos que aderiram à Con­
servação Cultural Europeia, assim como, na qualidade de 
convidados, representantes da Jugoslávia, Brasil e Ca­
nadá. 

Discursando na sessão inaugural, Cavaco Silva pro­
nunciou as seguintes palavras: 

«Pela terceira vez em 
1987, Portugal acolhe uma 
conferência ministerial do 
Conselho da Europa: pri­
meiro sobre migração, de­
pois sobre ambiente e 

áw)ra sobre cultura. A rea-
^m.ação destas reuniões em 

r Portugal é o reflexo do in­

teresse do Conselho da Eu­
ropa pelo meu país mas 
também do nosso empenho 
e interesse pela acção do 
Conselho. E com grande 
satisfação que dou as boas-
-vindas a todos os partici­
pantes na conferência que 
hoje se inicia, a quem de­

sejo um frutuoso trabalho. 
O Conselho da Europa é, 

por excelência, o foro de 
diálogo de todos os países 
da Europa, Ocidental e por 
isso tem vindo a adquirir 
crescente importância polí­
tica. A cooperação e os re­
sultados obtidos em áreas 
tão distintas como os direi­
tos do homem, as migra­
ções, a cultura, a educação, 
a juventude — para citar 
apenas algumas — revelam 
o dinamismo da acção do 
Conselho da Europa, com­
petindo a cada um dos Es­
tados membros valorizá-la 
na dupla perspectiva da 

(Continua na página 2) 

Na sessão inaugural. Cavaco Silva dirige-se aos participantes da Quinta Confe­
rência dos Ministros da Cultura. Na mesa da presidência encontram-se tam­
bém Durão Barroso, secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, Teresa 
Gouveia, secretária de Estado da Cultura, e Marcelino Oreja, secretário-geral 
do Conselho da Europa 

Movimento Sindical 
- Trabalhadores Social Democratas preparam 

IV Congresso da UGT e tomam posição sobre 
eventual entrada da CGTP/IN no CPCS 

- Trabalhadores 
Moçambicanos 
solidários com os TSD 
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Cavaco Silva 

Preservar e celebrar o passado 
vai a par com a preparação do futuro 
(Continuação da If página) 

cooperação inter-europeia e 
da sua projecção noutras 
á r e a s g e o g r á f i c a s d o 
Mundo. 

Encontramo-nos hoje 
aqui nesta histórica vila de 
Sintra para prosseguir a re­
flexão no âmbito cultural, 
área há muito privilegiada 
pelo Conselho da Europa e 
que constitui simultanea­
mente um dos principais 
vectores que informam as 
poh'ticas dos nossos gover­
nos. 

Considero particular­
mente significativo que esta 
conferência ministerial de­
corra em Portugal no ano 
em que iniciámos o ciclo 
das comemorações dos qui­
nhentos anos das Desco­
bertas Portuguesas. De 
1987 até ao ano 2000 Por­
tugal irá celebrar dnco sé­
culos desde o início das na­
vegações para a África, a 
Ásia e as Américas. Há 
cinco séculos, os portugue­
ses iniciaram um grande 
movimento de encontro en­
tre povos e culturas diferen­
tes, levando consigo os va­
lores do renascimento e tra­
zendo à Europa um conhe­
cimento mais claro de 
costumes e experiências di­
ferentes. Com o nosso uni­
versalismo, ajudámos a 
conceber o mundo mo­
derno, traduzido numa 
concepção imanente do 
cruzamento de múltiplas 
ideias, culturas e comporta­
mentos. 

A Europa inteira prolon­
gou essa constante apetên­
cia humanista de convívio e 
abertura recíproca que sem­
pre acompanhou as rela­
ções de Portugal com ou­
tros povos. A Europa mo­
derna é. aliás, o reflexo da 
aventura das navegações: 
ponto de encontro, receptá­
culo de todas as culturas 
que integrou na sua vivên­
cia, fortalecendo a sua 
identidade própria e irra­
diando a sua maneira de vi­
ver para todos os povos do 
Munda 

Para nós preservar e cele­
brar o passado vai a par 
com a preparação do fu­
tura E a cultura não pode 
deixar de estar na linha da 
frente das nossas preocupa­
ções. Para além da análise 
das formas e aspectos em 
que se manifesta, importa 
assegurar-lhe os meios in­
dispensáveis para a sua re­
novação contínua, pelo en­
corajamento de condições 
propícias à sua eclosão e 
difusão por um número de 
beneficiários cada vez mais 
amplo. 

Daqui a pertinência que 
reveste o tema em discussão 
nesta conferência. Por um 
lada a avaliação do pcSG 
das activí^^es c u i t u r a i s no 
sector económico. Por ou­
tro, os problemas da me­
lhor gestão dos recursos fi­
nanceiros ao dispor da cul­
tura e o crescente signifi­

cado do financiamento 
privado. 

A apreciação do binó-
meio economia-cultura e 
da questão do financia­
mento da cultura pode rea­
lizar-se por diferentes ângu­
los. Em termos económi­
cos, parece urgente precisar 
o papel e a dimensão do fe­
nómeno cultural e fomen­
tar o seu desenvolvimento, 
já que a montante e a ju­
sante da cultura há indús­
trias e serviços cada vez 
mais significativos. Em ter­
mos financeiros, importa 
ponderar em que medida 
os custos da produção cul­
tural devem ser colectiva­
mente distribuídos ou indi­
vidualmente suportados. 
Em termos culturais, a ava­
liação das possibilidades 
dos meios económicos e fi­
nanceiros permitirá aos 
agentes culturais o melhor 
aproveitamento dos benefí­
cios de formas de cultura 
com crescente expressão 
económica numa sociedade 
post-iridustrial. Em termos 
políticos, como constitui 
aliás preocupação do Con­
selho da Europa, importa 
prolongar uma visão hu­
manista da sociedade que 
potencie o conceito de de­
mocracia cultural e valorize 

tado no fenómena cultural, 
já que se trata de área par­
ticularmente sensível onde, 
apesar da componente so­
cial dos bens e serviços em 
causa, deve imperar a liber­
dade individual. 

A intervenção do Go­
verno português na área da 
cultura rege-se, desde No­
vembro de 1985, por princí­
pios muitos claros que se 
expressam na acessibilidade 
dos bens culturais a todos 
os portugueses, na salva­
guarda do património e na 
valorização da nossa lín­
gua. 

No plano orçamental, foi 
realizado um esforço signi­
ficativo, ascendendo a mais 
de 41% o aumento do orça­
mento da Secretaria de Es­
tado da Cultura em 1986 e 
a mais de 20% em 1987. 
Ou seja, em dois anos 
aumentaram-se as verbas 
para intervenção do Estado 
na área cultural em mais de 
70%, tendo igualmente 
crescido a percentagem do 
orçamento da Secretaria de 
Estado no total de despesas 
públicas. Este esforço será 
reforçado em 1988. 

O meu governo tomou 
igualmente a iniciativa de 
criar, em Portugal, a lei do 
Mecenato cultural, baseado 

devem prosseguir vias se­
melhantes, por forma a 
construir e consolidar uma 
cultura livremente criada e 
participada por todos. A 
iniciativa cultural dos agen­
tes económicos é um vector 

ano, múltiplas empresas 
apoiaram largas dezenas de 
projectos de âmbito cultu­
ral, nos domínios das edi­
ções, dos equipamentos, da 
arquitectura, de exposições, 
da preservação do patrimó-

guardar uma identidade 
cultural europeia que, pela 
valorização da nossa he­
rança comum, nos permita 
reforçar a unidade cultural, 
afrontar os desafios que se 
nos põem no limiar do ter-

A experiência do mecenato cultural pode 
considerar-se, desde j á , como extremamente 

posit iva. Em menos de um ano, múlt iplas 
empresas apoiaram largas dezenas de 

projectos de âmbito cultural, nos domínios 
das edições, dos equipamentos, da 

arquitectura, de exposições, da preservação 
do patr imónio e dos espectáculos. 

que deve assumir significa­
tiva importância no con­
texto da responsabilidade 
social das empresas. Mas 
creio que o Mecenato Cul­
tural traduz uma ideia de 
interesse marcadamente po­
b'tico no sentido de uma 
forte cooperação entre a 
administração pública e a 
sociedade civil, na perspec­
tiva de um empenhamento 
da própria sociedade no 
desenvolvimento cultural 
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Em dois anos aumentaram-se as verbas para 
intervenção do Estado na área cultural 

em mais dé 70%, tendo igualmente crescido 
a percentagem do orçamento da Secretaria 

de Estado no total de despesas públicas. 
Este esforço será reforçado em 1988. 

a dimensão cultural do pró­
prio desenvolvimento eco­
nómico e social. Neste do­
mínio, é necessário reflectir 
sobre a dimensão ideal da 
presença e do papel do Es-

na convicção de que, no 
quadro das novas relações 
entre a cultura e a econo­
mia, e no que se refere ao 
financiamento cultural, os 
sectores púbbco e privado 

do País. 
A experi cia do mece­

nato cultural em Portugal 
pode considerar-se desde 
já, como extremamente po­
sitiva. Em menos de um 

nio e dos espectáculos. Esta 
resposta positiva por parte 
dos agentes económicos 
abre amplas e frutuosas 
possibilidades para uma al­
teração qualitativa nas rela­
ções entre a cultura e a eco­
nomia. 

A Europa tem uma voca­
ção própria de convivência 
cultural, que tem sido assu­

mida ao longo de séculos de 
forma empenhada. 

Mas importaria agora fa­
zer o ponto da nossa histó­
ria europeia e daí procurar 
extrair uma política cultu­
ral com base comum, pau­
tada por objectivos defini­
dos e adequada coopera­
ção. 

A Convenção Cultural 
Europeia de Dezembro de 
19S4 contina a ser um dos 
sucessos mais significativos 
do Conselho da Europa. 
Interessará prosseguir e. 
porventura, intensificar os 
esforços aí preconizados no 
domínio da cooperação, de 
molde a alcançar o objec­
tivo que nos propusemos 
nessa convenção: salva-

Conselho de Ministros aprovou 
linhas gerais do PIDDA 

No final da última reunião realizada no passado 
dia 17, o Conselho de Ministros divulgou o seguinte co­
municado: 

I. No âmbito dos trabalhos de preparação do Orça­
mento do Estado para 1988, o Conselho de Ministros 
aprovou, hoje, as linhas gerais do Programa de Investi­
mentos e de Desenvolvimento das Despesas da Adminis­
tração Central (PIDDAC) para o próximo ano, bem como 
as dotações específicas que caberão a cada sector. 

O PIDDAC para 1988 prevê um montante importante 
de despesas para o apoio e dinamização do investimento 
privado, designadamente viabilizando a absorção de vas­
tos recursos comunitários preferencialmente à agricuitura, 
pescas, indústria, energia e turismo. 

Quanto ao investimento em infraestruturas o PIDDAC 
para 1988 concede uma particular prioridade às activida­
des susceptíveis de promover o desenvolvimento econó­
mico e a criação de emprego produtivo, conferindo ao 
mesmo tempo, especial atenção e verbas significativas aos 
investimentos na rede viária, na educação e na cultura. 

Segundo as linhas gerais do Programa aprovado, e no 
âmbito da cultura, prevê-se o inicia, em 1988, das obras 
do conjunto Museológico de Belém, empreendimento de 
vasto alcance cultural e particularmente significativo no 
momento em que se iniciam as Comemorações dos SOO 
anos dos Descobrimentos. 

Por outro lada privifcgiaram-se os projectos de investi­
mentos que permitam uma maior absorção de recursos fi­
nanceiros da C££.. e será prosseguido o fomento de pro-
gramas de desenvolvimento regional, em colaboração 
ainda mais estreita entre o Estada as autarquias locais e 
os agentes económicos. 

2. O Conselho de Ministros aprovou, também, alguns 
diplomas legais em matéria de política de ambiente, 
donde se destaca, pela especial importância que reveste, o 
que cria o Parque Natural da Ria Formosa. 

Estas decisões inserem-se na preocupação de defesa e 
protecção do património ambiental português, na linha, 
de resta da acção já desenvolvida pelo anterior Executivo 
e da filosofia do Programa do XI Governo Constitucio­
nal. 

Lisboa. 17 de Setembro de 1987. 

ceiro milénio e que ressalve 
ais nossas especif icidade^ 
sem confrontos, mas a n t e ^ ^ 
em colaboração com outras 
regiões. 

A cultura europeia é 
f nito essencial e uma prova 
constante da liberdade indi­
vidual, reflexo de uma so­
ciedade onde a liberdade de 
pensamento e de criação 
vaii a par com o respeito 
dos direitos do homem. 
Penso ser esta uma prova 
evidente da vitalidade da 
nossa cultura, mas também 
incluindo aí a nossa res­
ponsabilidade no relaciona­
mento com outras regiões e 
outras sociedades organiza-
dadas em diferentes mode­
los políticos. 

País virado ao Atlântico, 
Portugal assume a sua t n g ^ 
dição universal e as S U Í ^ ^ 
responsabilidades históri-
caí;, e portanto culturais, 
em relação a outros conti­
nentes. Partilhamos essa 
tradição e essas responsabi­
lidades no seio do Conse­
lho da Europa. Deixando 
aqui a certeza desta von­
tade de plena colaboração, 
formulo votos pela eficácia 
no trabalho de todos os 
presentes nesta conferência 
ministerial assim como de 
uma agradável estadia em 
Portugal. 

Antes do início dos tra­
balhos da Conferência, a 
secretária de Estado da 
Cultura, Teresa Patrício 
Gouveia, foi eleita presi­
dente deste quinto encon­
tro. A anfitriã escolheu 
paia vice-presidentes o mi­
nistro italiano Cario Viz-
zini e o delegado alemào-
-federal, Helmut Engler. 
Após a eleição, Teresa Pa­
trício Gouveia lembrou que 
foi em Berlim que decorreu 
a última conferência dos 
ministros europeus da Cul­
tura e fez votos para que 
«o quadro mais romântico 
de Sintra inspire novas for­
mais de pensar as relações 
entre o Estado e uma socie-
dadle em mudança». A cul­
tura — disse — representa 
uma espécie de valor acres­
centado ao desenvolvi­
mento económico.» 
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Debate do Programa do XI Governo Constitucional 

Valente de Oliveira 

A vida que ambicionamos 
para os Portugueses deverá ter 
maior nívei e meihor quaiidade 

No dia 20 de Novembro 
de 1985, quando se discutia 
nesta Câmara o programa 
do X Governo Constitucio­
nal, tive ocasião de elabo­
rar sobre a lógica da orga­
nização do Ministério que 
então me foi confiado e 
que agora voltou a sê-lo, de 
novo. Não vou, por isso, 
ocupar o tempo com a re­
petição de argumentos que 
estão registados, parecen-
do-me suficiente dar a to­
dos o testemunho de que o 
funcionamento do Ministé-

«o durante vinte meses 
ovou que tinha nexo a 

nossa proposta e que se 
justifica a manutenção do 
esquema que, então adop­
támos. 

Não vou, também fazer 
o balanço exaustivo do 
que, dentro desse quadro 
organizativo, se conseguiu. 
Mas não posso deixar de 
sublinhar a correcção e efi­
cácia do esquema montado 
para a gestão dos subsídios 
oriundos do Fundo Euro­
peu de Desenvolvimento 
Regional; o rigor e a trans­
parência com que se tratou 
do sector do equipamento 
regional e urbano; a mu­
dança radical que se ope­
rou no domínio da protec­
ção de áreas que devem 

«rmanecer para fruição da 
munidade, no presente e 

no futuro; e a expectativa 
justificada que, mercê do 
esforço das estruturas e 
meios de planeamento e 
coordenação, se consegiu 
criar na nossa Comunidade 
Científica em relação ao 
seu envolvimento nas tare­
fas do desenvolvimento do 
País. 

Acabo de referir um 
exemplo respeitante a cada 
uma das quatro áreas em 
que se articulou o Ministé­
rio; facilmente se poderá 
estabelecer entre eles um 
fio condutor que ponha em 
evidência as contribuições 
para o desenvolvimento 
que, de forma que se quer 
integrada, aqueles quatro 
sectores curam, em perma­
nência, de assegurar. Esta 
é, aliás, uma preocupação 
constante: a integração é 
um exercício complexo que 
reclama aplicação, mas é 
também a maneira mais se­
gura de, com poucos meios, 
se conseguir um grande 
efeito, por via de uma ac­
tuação sobre as componen­
tes que realmente são deter­
minantes da intensidade da 
resultante. Por isso, insisti­
remos na sua prática ao ní­
vel por que somos directa­
mente responsáveis e a to­
dos os outros em que a 
existência de numerosos 
agentes possa induzir uma 

dispersão de esforços, se 
não houver a votade delibe­
rada de os tornar conver­
gentes. 

Esta determinação tem 
as maiores consequências 
na introdução de novas for­
mas de proceder ou na in­
sistência em aprofundar 
outras que já foram ensaia­
das mas que custam a ar­
rancar, por exigirem con­
sensos ou escalonamentos, 
no tempo, dos benefícios 
de alguns, de modo a que 
se consiga maximizar o be­
nefício de todos no médio-
-prazo. Refiro-me concreta­
mente aos programas inte­
grados de desenvolvimento 
regional de que já há al­
guns bons exemplos. Para 
que o sejam sempre, têm os 
diversos agentes interve­
nientes de saber compatibi­
lizar as suas aspirações, 
não querendo todos ganhar 
sempre, mas servindo-se da 
variável tempo para promo­
ver a equidade na distribui­
ção de benefícios a que 
todos têm naturalmente 
direito. Os programas inte­
grados não podem consti­
tuir um mero instrumento 

que decorrem da inserção 
numa Europa que prosse­
gue a construção de um 

A integração é um exercício 
complexo que reclama 

aplicação, mas é também 
a maneira mais segura de, com 
poucos meios, se conseguir um 
grande efeito, por via de uma 

actuação sobre as componentes 
que realmente são 

determinantes da intensidade da 
resultante. 

para sacar mais fundos co­
munitários. Estes virão, 
como já vieram no pas­
sado, desmentindo os inse­
guros que afirmavam não 
seremos capazes de os cap­
tar. Mas é preciso que con­
virjam para realizações que 
potenciem o desenvolvi­
mento geral, mobilizando 
os nossos recursos e acres-
centando-lhes o maior va­
lor possível. 

A actividade de planea­
mento terá de constituir 
uma via privilegiada para a 
efectiva integração de Por­
tugal na Europa: a escolha 
dos objectivos, a concepção 
dos programas, a afectação 
dos recursos serão determi­
nadas peia preocupação 
constante de adequar a di­
nâmica de desenvolvimento 
interna à comunitária e po­
tenciar o aproveitamento 
pleno das oportunidades 

mercado único e o reforço 
da coesão económica e so­
cial. 

Hoje, em Portugal, já 
toda a gente sabe o que são 
os fundos comunitários e 
quais os seus benefícios po­
tenciais. Chegou o mo­
mento de exercitar fórmu­
las mais exigentes de coor­
denação e de integração, 
em que os investimentos ve­
jam esclarecidos os seus 
objectivos antecipada­
mente, em que haja articu­
lação entre aqueles cujos 
efeitos sejam complementa­
res e em que as consequên­
cias de cada um sejam ava­
liadas com rigor. 

Quer isto dizer que não 
vamos dormir sobre os lou­
ros de termos sido o país 
da Comunidade Europeia 
que, em 1986, melhor reali­
zação conseguiu face ao 
tecto do montante para ele 

reservado no F.E.D.E.R. 
Pelo contrário, essa cir­
cunstância anima-nos a 
prosseguir na via da exi­
gência e do rigor, en­
saiando mecanismos pro­
gressivamente mais ambi­
ciosos de articulação com 
os outros fundos comunitá­
rios e com as outras fontes 
de financiamento possível e 
envolvendo os agentes que 
tenham responsabilidades 
directas na consecução dos 
empreendimentos. Quem 
alguma vez participou em 
exercícios deste tipo sabe 
bem o que eles exigem de 
tempo, de vontade e de sen­
tido de compromisso entre 
os que têm de ceder agora 
para receber depois ou dos 
que têm de trocar um sec­
tor por outro. 

O acompanhamento e 
avaliação dos empreendi­
mentos não são tarefas 
com grande tradição entre 
nós. Mas a actividade das 
instâncias públicas, cen­
trais, regionais ou locais 
diversificou-se muito e 
complicou-se muito. Por 
isso, se não se segue, com 
precisão, a execução física 
e financeira dos numerosos 
investimentos em curso, al­
guém perderá dinheiro ou 
oportunidades de ver a sua 
situação melhorada. Essa 
foi a razão que determinou 
a criação de um Departa­
mento de Acompanha­
mento e Avaliação, no âm­
bito da Secretaria de Es­
tado do Planeamento e do 
Desenvolvimento Regional, 
cujas responsabilidades 
também abarcam a genera­

lização de uma prática sis­
temática, a todos os níveis, 
das funções que lhe estão 
no título. 

Se insisto nesta preferên­
cia é porque estou conven­
cido de que, para já, Portu­
gal foi uma «agradável sur­
presa» para a Comunidade 
que, na realidade, não espe­
rava que fôssemos o pri­
meiro país a apresentar as 
candidaturas do programa 
VALOREN, acompanhadas 
de um regulamento que 
lhes está a servir de modelo 
ou que fossemos tão escru­
pulosos nas duas levas de 
projectos já enviados para 
a cand ida tu ra ao 
F.E.D.E.R., ou que fizésse­
mos tão bem como estamos 
a fazer muitas outras coi­
sas. Mas, à medida que os 
outros forem verificando 
que também sabemos cor­
rer, a prova endurecerá e 
todos estaremos em pé de 
igualdade, o que significa 
que a meta será sempre co­
locada mais longe, de prova 
para prova. 

É este o sentido em que 
caminharemos, neste sec­
tor. Mas, além da referên­
cia ao estilo, convém que 
deixe uma palavra acerca 
das linhas de força da Polí­
tica Regional que temos em 
mente. Tendo de ser muito 
sintético será, efectiva­
mente, uma referência bre-
v í s s i m a : 

Entre 1990 e 1992 o País 
verá profundamente altera­
das as suas condições de 
acessibilidade, tanto no li­
toral como entre este e o 
interior. Os tempos e os 
custos das viagens permiti­
rão viabilizar muitas novas 
actividades fora do cordão 
tradicional entre Braga e 
Setúbal, experimentando a 
própria acessibilidade, em 
relação ao exterior, grandes 
modificações. É evidente o 
esforço que se está a desen-

mento fundamental do de­
senvolvimento harmónico 
do País o desencravamento 
físico das suas parcelas 
onde possam ser instaladas 
actividades económicas que 
permitam conjugar o cres­
cimento geral com o desen­
volvimento das partes. Por 
isso este sector será objecto 
de cuidado permanente. 

Mas é evidente que a 
acessibilidade não se des­
tina a facilitar a «coloniza­
ção» de periferia pelo cen­
tro; o desenvolvimento tem 
de partir de dentro, o que 
nos impõe uma prioridade 
à educação, à formação 
profissional, à circulação 
da informação, ao fortale­
cimento das capacidades de 
iniciativa local, à divulga­
ção de novas ideias e de 
novas oportunidades de 
criação de riqueza... À que­
bra do isolamento físico 
tem de corresponder uma 
quebra de todos os tipos de 
isolamento, para o que não 
chega assegurar somente a 
transmissão das «mensa­
gens»; é preciso também 
cuidar dos «receptores»... 

Durante tempo demais 
julgou-se fácil atrair para 
as partes deprimidas do 
território ernpreendedores 
«de fora». É tempo de não 
persistirmos nessa ilusão e 
de repousarmos mais na 
capacidade de iniciativa lo­
cal que se tem de potenciar 
ou de criar de raiz. Não é 
tarefa fácil: isso passa pela 
valorização social da capa­
cidade de empreender e 
passa também pela genera­
lização e valorização de 
uma cultura científica e de 
uma cultura tecnológica e 
das correspondentes activi­
dades cujo desenvolvi­
mento está dependente de 
uma ligação tão íntima 
quanto possível com as ne­
cessidades resultantes do 
desenvolvimento sócio-

Não vamos dormir sobre 
os louros de termos sido o país 
da Comunidade Europeia que, 

em 1986, melhor realização 
conseguiu face ao tecto do 
montante para ele reservado 

no FEDER. 

vSlver na rede principal e 
na rede complementar tem 
de prosseguir, nomeada­
mente através da concreti­
zação das principais pro­
postas que constam do tra­
balho já concluído e rela­
tivo à desclassificação de 
muitas estradas anterior­
mente consideradas como 
nacionais. Temos como ele-

-económico e cultural do 
País. 

A criação de empregos 
torna-se mais fácil quando 
os candidatos dispõem de 
formação adequada. Mas 
nada dispensa a necessi­
dade de conferir as dimen­
sões de um movimento à 

(Continua na página 4) 
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Discreta mas eficazmente 
demos uma contribuição de reievo 

para o reforço do Poder Locai 
(Continuação da página 3) 

vontade de empreender dos 
que, criando um emprego 
para si, acabam também 
por criá-lo para os outros. 
As novas unidades são 
muito mais pequenas e fle­
xíveis do que foram as das 
gerações anteriores; o que 
elas reclamam é muito mais 
conhecimentos técnicos e 
científicos e mão-de-obra 
muito mais versátil e bem-
-preparada. É por isso que, 
no nosso Programa de Go­
verno, se dá importância 
acrescida ao sector da 
Ciência e Tecnologia, privi­
legiando as modalidades de 
apoio à investigação que se 
faça em ligação ou sob 
contrato com empresas. 
Desse modo tornar-se-á 
mais curto o lapso de 
tempo entre a obtenção de 
resultados da investigação e 
a sua operacionalização 
prática, assegurar-se-á a 
manutenção de vantagens 
comparativas das nossas 
actividades económicas por 
via dos acréscimos de pro­
dutividade ou, pelo apare­
cimento de novas activida­
des, tornar-se-á fácil e 
quase automática a acção 
de avaliação que há pouco 
defendi dever ser generali­
zada; determinar-se-á en­
fim, a instalação de um 
clima muito dinâmico de 
procura de novos campos 
de acção e de contínua ac­
tualização das formas sob 
que ela se exerce. 

Durante o Governo ante 
rior ocupámo-nos com 
atenção dos problemas pos­
tos pelas Autarquias Lo­
cais. Dentro da esfera de 
acção do Governo ou 
dando colaboração à As­
sembleia da República na 
elaboração de leis (entre as 
quais avulta a das Finanças 
Locais) a verdade é que, 
discreta mas eficazmente, 
se conseguiu dar uma con­
tribuição de relevo para o 
reforço do Poder Local. 
Muito há, naturalmente, a 
fazer. Mas, passado que 
está o tempo em que a sa­
tisfação das necessidades 
básicas reclamava atenção e 
meios de uma forma absor­
vente, chegámos, hoje, a 
um estádio em que se torna 
imperioso dar ênfase às 
questões do ordenamento 
do território. Já não se 
trata de ir em socorro de si­
tuações de carência afli­
tiva; na grande maioria das 
situações reclama-se uma 
reflexão profunda e, simul­
taneamente, muito prática 
acerca do modo de fazer 
comunidades viáveis e agra­
dáveis. A viabilidade tem 
de ser económica e opera­
cional; os espaços que te­
mos de adaptar devem aco­
lher actividades que robus­
teçam a base económica 
dos aglomerados que pre­

tendemos ordenar; essas 
actividades têm de se man­
ter competitivas ao longo 
do tempo e articular-se no 
espaço de modo funcional 
com todas as outras que os 
centros urbanos encerram. 
Mas a vida nos grandes e 
nos pequenos centros tem 
de ser agradável. As situa­
ções de anomia nos subúr­
bios incaracterísticos das 
nossas duas grandes áreas 
metropolitanas não podem 
deixar de se reflectir nas 
perspectivas de vida dos 
seus habitantes, impon-
do-se, com urgência, uma 
acção que seja, simultanea­
mente, de alívio e pressão e 
de correcção dos efeitos ne­
fastos da pressão que rema-

impõe que haja uma rede 
urbana equilibrada em que 
os centros de tamanho mé­
dio e pequeno assegurem a 
prestação de uma vasta 
gama de serviços a toda a 
população. 

E importante, todavia, 
que se diga que o País não 
tem dinheiro para sustentar 
serviços que operam com 
níveis de procura muito 
abaixo do que a capacidade 
instalada permite, ou do 
que justificam os padrões 
de qualidade que queremos 
ver generalizados a todos 
os portugueses. 

Insisto: isso só se conse­
guirá através da concretiza­
ção de uma política de or­
denamento do território 

A situação nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e do 
Porto é de tal modo gravosa 

que tem de se lançar mão, com 
urgência, de instrumentos que 

favoreçam a ultrapassagem das 
condições de vida que alguns 

dos seus habitantes têm de 
suportar. 

nescer. A primeira encontra 
como instrumento mais fá­
cil o revigoramento dos 
centros urbanos de tama­
nho médio ou pequeno 
que, dessa maneira, justifi­
caria melhor o equipa­
mento que reclamam mas 
que, muitas vezes, não tem 
a procura que determinaria 
os limiares que são ambi­
cionados. A segunda impõe 
operações de coordenação 
de serviços ou de decisão 
que se torna muito nocivo 
atrasar; é evidente que 
nada deve ser feito sem o 
envolvimento activo das 
Autarquias Locais. Toda­
via, a situação nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e 
do Porto é de tal modo 
gravosa que tem de se lan­
çar mão, com urgência, de 
istrumentos que favoreçam 
a ultrapassagem das condi­
ções de vida que alguns dos 
seus habitantes têm de su­
portar. 

É bom de ver que as 
duas operações têm de se 
processar em simultâneo; 
quer dizer, o revigoramento 
do papel dos centros urba­
nos pequenos e médios não 
pode deixar de acompa­
nhar a arrumação das áreas 
metropolitanas e, em espe­
cial, dos seus subúrbios. 
Doutro modo, ao melhorar, 
de forma isolada, a situa­
ção destes últimos não fa­
ríamos senão perpetuar o 
fluxo que para eles se di­
rige vindo dos pequenos 
centros ou das áreas rurais; 
a própria animação destas 

domínios, porque as exi­
gências são crescentes e di­
versificadas e o Estado tem 
de ser muito selectivo 
quanto ao objecto de apli­
cação dos fundos de que 
dispõe, reservando-os para 
accionar as molas mais di­
rectamente propulsoras do 
sistema complexo que a so­
ciedade representa. O prin­
cípio a generalizar, a este 
respeito, será o da contra-
tualização: o Estado dará 
um impulso a quem tomar 
à sua conta a obtenção de 
alguns meios de arranque 
da construção do equipa­
mento em causa e curar de 
assegurar as despesas cor­
rentes que a sua exploração 
determinar. 

que passa, naturalmente, 
pela definição de um qua­
dro geral orientador e pelo 
envolvimento activo dos di­
ferentes agentes de decisão, 
à frente dos quais estão, 
obviamente, os eleitos lo­
cais. 

Elemento essencial da 
política de ordenamento do 
território será decerto a re­
visão de vários diplomas 
fundamentais, de forma a 
adequá-los à realidade do 
reforço do Poder Local en­
tretanto ocorrido, a tornar 
mais apetecida por parte 
dos órgãos autárquicos a 
elaboração de planos de or­
denamento, a clarificar me­
lhor as regras de um jogo 
onde muitos são os agen­
tes. 

A legislação a produzir 
deverá ser simples e flexí­
vel, participada e rigorosa­
mente cumprida. 

Aflorada a questão do 
equipamento é importante 
que se diga que entende­
mos indispensável mobili­
zar todas a energias exis­
tentes e canalizar para a sa­
tisfação de necessidades co­
lectivas o grande sentido de 
solidariedade e de entrega à 
resolução de questões so­
ciais que os nossos conci­
dadãos sistematicamente 
exibem. Isso sucede nas 
corporações de bombeiros 
e nas associações culturais, 
nas misericórdias e nos 
grupos desportivos, nos la­
res de terceira idade e nos 
jardins de infância e tem de 
suceder em muitos outros 

Tenho referido, sob uma 
forma ou outra, que a vida 
que ambicionamos para os 
Portugueses deverá ter 
maior nível e melhor quali­
dade. E acentuei já a im­
portância da mobilização 
eficaz dos nossos recursos, 
à frente os quais está, natu­
ralmente, o produto da 
nossa inteligência e as con­
tribuições que ela pode dar 
para o desenvolvimento do 

veitamento. Isso reclama 
um esforço particular no 
uso correcto dos recursos 
que se armazenam tendo de 
se fazer sentir aos utiliza­
dores que estão a tratar 
com um factor dispen­
dioso: abundante, feliz­
mente, mas caro. É esta 
preocupação que nos há-de 
orientar nas soluções físi­
cas e nos arranjos institu­
c i o n a i s : p rocu ra remos 
construir os mais rentáveis 
aproveitamentos hidráuli­
cos, no maior número pos­
sível, mas sempre com a 
preocupação de assegurar 
que o recurso tornado dis­
ponível não seja mal apro­
veitado ou ignorado. Isto é 
verdade tanto para os usos 
agrícolas como para os 
energéticos ou para os de 
abastecimento doméstico. 

A qualidade de vida de­
pende hoje de muitos fac­
tores. Já referi os que estão 
ligados ao ordenamento do 
território mas há muitos 
outros ligados à qualidade 
da água e do ar, ao enqua­
dramento físico em que de­
correr a nossa vida, à segu­
rança com que consumi­
mos os produtos de que te-
mos n e c e s s i d a d e , às 
oportunidades para fruir as 
belezas da Natureza, ao 
sossego e à ausência dos di­
versos tipos de agressões 
sonoras ou visuais, enfim a 
numerosas componentes 
sobre as quais já demons­
trámos cuidado empenhado 
e em relação às quais quero 
deixar ficar aqui uma pala­
vra de comprometimento 
responsável: faremos o má­
ximo que estiver ao nosso 
alcance: algumas vezes, po­
rém, será nesta Câmara que 

O País não tem dinheiro para 
sustentar serviços que operam 
com níveis de procura muito 
abaixo do que a capacidade 

instalada permite, ou dos que 
just i f icam os padrões de 

qualidade que queremos ver 
generalizados a todos 

os Portugueses. 

País e para o progresso da 
humanidade. Mas há ou­
tros recursos tornados mais 
facilmente operacionais e 
eles próprios directa ou in­
directamente influentes no 
nosso nível de vida; dentre 
eles, estão-me confiados os 
recursos hídricos. Dis­
pondo de recursos brutos 
cerca de três vezes os valo­
res médios europeus, a ver­
dade é que a irregularidade 
no tempo e no espaço da 
sua ocorrência tornam dis­
pendioso o.seu cabal apro-

teremos de vir procurar a 
resolução das questões que 
se poêm neste domínio. Es­
tou certo de que os senho­
res deputados serão sensí­
veis aos valores que estão 
em jogo e à nossa respon­
sabilidade e vontade de de­
senvolver protegendo e de 
proteger com um sentido 
de utilidade, não pondo re­
domas em cima do que não 
pode ficar à margem da 
vida que corre. 

Espera-se, naturalmente, 
que eu diga uma palavra 

acerca do processo de re­
gionalização. Afirmámo-lo 
na legislatura anterior e in­
sistimos em dizê-lo de 
novo: queremos avançar 
mas teimamos em fazê-lo 
de forma segura, não susci­
tando questões em que a 
discussão apaixonada mas 
superficial faça passar para 
segundo plano os aspectos 
mais substanciais do pro­
cesso. As nossas posições 
actuais são coerentes com 
as anteriores e insistimos 
em afirmar que um assunto 
de tanta importância para 
o País não foi nem será 
orientado, na sua discussão 
e resolução, por razões de 
oportunidade. A q u a l q u e ^ 
nível espacial, uma discus­
são sobre as fronteiras 
tende sempre para uma di­
visão dos campos, entrin-
cheirando-se as pessoas 
atrás das posições que um 
conjunto complexo, objec­
tivo e subjectivo, de razões 
determinou um dia, dificul­
tando os ajustamentos pos­
teriores que a razão aconse­
lharia. Por outro lado, as 
experiências recentes es­
trangeiras, neste domínio, 
mostram que uma reforma 
compassada que permita a 
adaptação das atitudes e 
das formas de comporta­
mento é mais frutuosa do 
que uma alteração radical 
do quadro institucional. 

A nossa posição é, assin^^ 
de focar a atenção nas fu í^p 
ções das futuras regiões ad­
ministrativas precedendo a 
sua análise o desenho das 
fronteiras e a de tudo fazer 
a ritmo que permita a ab­
sorção, por todos os acto­
res, das novas regras de 
proceder. 

O futuro próximo vai de­
terminar alterações subs­
tanciais na nossa forma de 
reagir aos desafios que va­
mos ter de enfrentar. Mais 
do que aguardar que eles 
desabem sobre nós, já de­
monstrámos capacidade 
pata comandar a pequena 
parcela de autonomia de 
decisão que qualquer grupo 
de dez milhões de habitan­
tes tem no mundo de hoje. 
Podemos dispor de uma 
capacidade de influência 
proporcionalmente maior 
do que a nossa quota-parte 
demográfica, porque somos 
uma velha Nação que 
soube fazer amigos, em 
todo o mundo, ao longo de 
nove séculos. Mas podemos 
ainda majorá-la por via da 
tenacidade em pertencer­
mos ao nosso tempo, ten­
tando entender os seus pro­
blemas e procurar para eles 
as soluções. Foi o que ten­
támos antecipar no Pro­
grama do Governo e foi o 
que eu procurei sublinhar 
agora em relação aos secto­
res cuja responsabilidade 
me cabe. 
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ONDE ESTA A CONSCIÊNCIA 
DA DEFESA NACIONAL? 

Na definição dos concei­
tos a Segurança Nacional é 
uma situação global que 
visa a independência nacio­
nal enquanto que a Defesa 
Nacional é o conjunto de 
medidas que visam garantir 
essa segurança. 

É possível encontrar em 
revistas técnicas artigos que «ordem a problemática 

s transportes e da mobi­
lização nacional, a defesa 
da língua portuguesa, a 
questão das dependências 
energéticas, a utilização po­
tencial de metais raros... 
Tudo isso e o padrão-co-
mum de «contar as espin­
gardas» pode considerar-se 
como abrangendo a Defesa 
Nacional no sentido total. 
Começa-se por definir 
donde partem as ameaças e 
por descobrir as vulnerabi­
lidades do país para depois 
se estabelecer um conceito 
estratégico de defesa e mo­
dalidades de acção a em­
preender. As vulnerabilida­
des do nosso país deverão 
ser remediadas pela anáhse 
do real procurando uma 

f prma de desenvolvimento 
obal e integrado que te­

nha em atenção as assime­
trias regionais e insulares. 
As potencialidades deverão 
ser maximizadas com con­
fiança no homem portu­
guês e na capacidade de ul­
trapassagem das crises. A 
nossa crise não é apenas 
ideológica, tem a ver com o 
fim da era «colonial», com 
o voltar à Europa e conti­
nuar no Atlântico com a 
reafirmação de que somos 
uma pequena potência re­
gional. 

Para ultrapassar a crise 
há que optimizar os recur­
sos, aguçar as ideias, renta­
bilizar com custos minímos 
as capacidades máximas 
juntando no mesmo cadi­
nho os esforços das inteli­
gências civil e militar. 

O desenvolvimento inte­
grado obtém-se pela redu­
ção das dependências ao 
estrangeiro e pelo incre­
mento das potencialidades 
científicas e tecnológicas 
nacionais. Isso pode signi­
ficar, em determinado mo­
mento, travar as despesas 
militares para produzir ri­
queza mais rapidamente, 
essa decisão compete ao 
Governo democraticamente 
eleito, se essa for a vontade 
do povo. Mas esse Governo 
não deve deixar esmorecer 
as motivações militares e 

por isso deve tentar encon­
trar fontes de financia­
mento e de produtividade 
adicionais que não colo­
quem as Foiças Armadas 
em segundo plano. Isso 
obtém-se através de acor-

t ralização. A saúde tem que 
ser reorganizada, a investi­
gação científica aplicada 
tem que ser incrementada, 
há que reformular e finan­
ciar o sector das pescas, ao 
mesmo tempo que se me-

O desenvolvimento Integrado 
obtém-se pela redução das 

dependências ao estrangeiro e pelo 
incremento das potencialidades 

científicas e tecnológicas nacionais 

de graves problemas de se­
gurança rodoviária e ferro­
viária poderão acelerar o 
crescimento de poios no in­
terior do território, além de 
melhorar o acesso à Eu­
ropa. Neste contexto, a pe­
quena e a média empresa 
têm que ser salvas da feroz 
competição europeia. 

4 Hoje em dia a quali­
dade dc vida e a qualidade 
Industrial são a pedra de 
toque da defesa do am­
biente; o que é o mesmo 
que dizer a defesa do patri­
mónio nadonal. A questão 
nuclear tem que ser deba­
tida, estudada e não deve 
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dos bilaterais, aumento das 
modalidades de apoio téc­
nico e formação especiali­
zada internacional, utiliza­
ção no sector civil de bons 
técnicos e gestores militares 
e empenhamento de dentis­
tas e investigadores em 
aplicações milhares. 

As frustrações de uma 
geração envolvida na 
guerra de África e a disso­
ciação civil/militar têm 
que ser ultrapassadas. As 
Forças Armadas devem em­
penhar-se mais, homens e 
máquinas, em áreas produ­
tivas de entendimento co­
mum da Ciência e Tecnolo­
gia, indústrias de arma­
mento, na defesa civil e na 
protecção do individuo, na 
política externa conforme 
se mostra no quadro anexa 
Mas adma de tudo o que 
conta é o valor duma cons­
ciencialização na indepen­
dência nadonal e no traba­
lho colectivo do pais que 
somos. 

1 ANEXO: 

Como se obtém 
uma consciência 
de Defesa Nacional: 

1 Desenvolvendo a com­
ponente humana; a) pela 
defesa da língua e cultura 
portuguesa no mundo; b) 
pelo combate ao analfabe­
tismo e o maior rigor no 
ensino do Português e da 
Matemática; c) pda educa­
ção do que é a defesa do 
país e o valor do colectivo 
sobre o individual. 

2 Pelo desenvolvimento 
sócio-económico detec­
tando os obstáculos e os es­
trangulamentos ao cresd­
mento, pela regionalização, 
desconcentração e descen-

víduo contra a criminali­
dade e as deficiências do 
próprio sistema judiciário e 
uma organização nacional 
e eficiente dos Serviços de 
Informação da RepúbUca. 

6 Sem dúvida que a pro­
tecção civil tão esquecida, 
tem que ser urgentemente 
revitalizada nos aspectos de 
combate contra incêndios e 
calamidades públicas, coo­
peração mútua de Forças 
de Segurança, militares e de 

lhora a fiscalização da 
nossa ZEE. A revisão cons-
titudonal, as reformas es­
truturais e as leis do serviço 
militar têm que acompa­
nhar o país real. 

3 Concorrentemente, ha­
verá que fugir à dependên­
cia logística expressa sob a 
forma de carências energé­
ticas e de alimentação, au­
mentar a criação de produ­
tos ligados a tecnologias de 
ponta com interesse estraté­
gico (viaturas, electrónica e 
componentes eléctricos, la-
zers, armamento ligdro e 
munições, navios, ect.). 
Uma rede de aúto-est radas, 
vias rápidas e a resolução 

A nossa crise não é apenas 
ideológica, tem a ver com o f im da 

era «colonial», com o voltar à 
Europa e continuar no Atlântico 

com a reafirmação de que somos 
uma pequena potência regional 

ser tratada com amado­
rismo 

5 Concorrem também 
para a Defesa a actuação 
correcta mas com autori­
dade das Forças de Segu­
rança, a protecção do indi-

assistência social, coorde­
nação nacional e regional 
para a elaboração e concre­
tização de planos civis de 
emergência, defesa contra 
ataques aéreos e contra ra­
diações nucleares. 

7 A componente da polí­
tica externa deverá manter 
uma acção diplomática tra­
dicional e económica vol­
tada para a CEE e para os 
países de expressão portu­
guesa. O departamento da 
defesa nacional deve estru-
turar-se com minúcia para 
intensificar as nossas rela­
ções com a NATO e explo­
rar os acordos bilaterais de 
natureza militar. Os «em­
baixadores» da rádio, da 
canção e do futebol não 
devem ser esquecidos. 

8 A componente militar 
deverá ser reorganizada e 
prestigiada para a função 
militar, mas com capaci­
dade de, apoiar a protecção 
dvil e o desenvolvimento 
do interior. Aqui concor­
rem á utilização do equipa­
mento colectivo da enge­
nharia, a formação técnica 
com diplomas válidos no 
sector civil, o lançamento 
de tecnologias de ponta, a 
fiscalização da ZEE, a in­
terligação entre Fábri­
cas/Universidades e Foiças 
Armadas na investigação e 
exploração de novas tecno­
logias. 
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BHE 
Novos órgãos locais 
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MATOSINHOS 
Presidente: José Carlos Madeira da Rocha Dias 
Vice-presidente: Armando Albino Dias Venâncio 
Secretário: Victor Miguel da Graça Rocha Ribeiro 
Tesoureiro: José António Dias Figueiredo 
Vogais: Luís António do A. C. Lacerda, Pedro de Sá 

Pereira e Joaquim Almeida. 

BOMBARRAL 
MESA DA ASSEMBLEIA 

Presidente: Feliciano Barreiras Duarte; Vice-presiden­
te: António Silva Faustino; 1.° Secretário: Francisco Pe­
reira Bernardino; 2.° Secretário: Graça da Silva Mouga. 

COMISSÃO POLÍTICA 

Presidente: Luís Campos e Silva; 
Vice-presidente: António Francisco Maximino; 
Tesoureiro: Paulo Jorge Patrício; 
Vogais: Pedro Barreiras Cavalheiro, Luís Miguel Mar-

galho, Fernando Jorge dos Santos, Jorge Manuel Ferreira, 
Carlos Oliveira Nunes e Gonçalo Filipe Gomes. 

Suplentes: João Vilaça Pereira, Pedro de Jesus Figuei­
ras e João Carlos Duarte. 

CONSELHO DISTRITAL 

Feliciano Barreiras Duarte, António Fialho Marcelino, 
Luís Campos e Silva, António da Silva Faustino, António 
Francisco Maximino, Pedro Barreiras Cavalheiro, Paulo 
Jorge Patrício, Nuno Casanova da Silva, Gabriel Rodrigo 
Rodrigues, Luís Miguel Margalho, Jorge Manuel Ferreira, 
Carlos Oliveira Nunes, Gonçalo Filipe Gomes, Pedro de 
Jesus Figueiras, Maria de Fátima Pinto Santos, João 
Adelino Martins, Miguel Silva Faustino, Alexandre Casa­
nova da Silva, Hugo Alexandre Nicolau, Paulo Jorge Fi­
gueiras, Paulo Ferreira de Oliveira, Paulo Beco Marques, 
Fernando Jorge dos Santos, Amadeu Castelo Lopes, 
Henrique Nunes Pinto, João Vilaça Pereira, Ana Judite 
Gomes, e Renato da Silva Barbosa. 

NÚCLEO DE ESTUDANTES 
SOCIAIS DEMOCRATAS 

Director: Miguel Silva Faustino; 
Secretário: Teresa Guilherme Nicolau; 
Vogais: António Francisco Maximino, Carlos Oliveira 

Nunes, Nuno Casanova da Silva, Henrique Pedro Figuei­
ras, Jorge Manuel Ferreira, Luís Campos da Silva, Pedro 
Barreiras Cavalheiro, Gonçalo Filipe Gomes e Luís Mi­
guel Margalho. 

DELEGADOS DO N. E. S. D. 
À C E. S. D. DE LEIRIA 

Miguel Silva Faustino, Pedro Barreiras Cavalheiro, 
Nuno Casanova da Silva, Gonçalo Filipe Gomes, Henri­
que Pedro Figueiras, Jorge Manuel Ferreira e Teresa Ale­
xandra Nicolau. 

eNWe/ATORAW^ 
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BRAGANÇA 

Ao abrigo dos Estatutos da Juventude Social Democrá­
tica convoco um Conselho Distrital ordinário para o pró­
ximo dia 3 de Outubro ^Sábado) pelas 15 horas, na sede 
distrital do PSD, em Bragança, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Análise da situação político-juvenil distrital e na­
cional. 

2 — Apresentação e aprovação do relatório de contas 
e de actividades dos órgãos distritais cessantes. 

3 — Eleição dos órgãos distritais e dos representantes 
da JSD ao PSD. 

4 — Outros assuntos de interesse para a JSD distrital. 

Nota: As listas concorrentes às eleições deverão ser remetidas à sede 
distrital do PSD, em Bragança, até quarenta e oito horas antes do acto 
eleitoral. 

O presidente da Mesa do Conselho Distrital 

Manuel Alonso 

BARREIRO 

Ao abrigo dos estatutos Nacionais da Juventude Social 
Democrática, convoco o Plenário de Secção do Barreiro, 
para o próximo dia 27 de Setembro de 1987 (Domingo) 
pelas 15 horas na sede do P. S. D. / J. S. D., sita na Rua 
Miguel Pais N.0 39 no Barreiro. 

ORDEM DE TRABALHOS 

1.° — Aprovação do Regulamento Interno 
2.° — Informações 

Nota: Esta convocatória anula a anterior, publicada no n." 332. 

O presidente da C. P. S. / J. S. D. Barreiro 
João Massapina 

SEIXAL 

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD, convocam-
-se os militantes da Secção do Seixal da JSD para um 
Plenário de Secção Ordinário a realizar no dia 25 (vinte 
e cinco) de Setembro de 1987, pelas 21 horas na sede 
Concelhia, sita na Rua M. F. A. lote 1 Loja A, Correr 
D'Agua, Fogueteiro, Seixal, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

Ponto 1 — Informações 
Ponto 2 — Análise da Situação Política Local 

2.1. — Comissão Política Secção 
2.2. — Eleição de membros para a C. P. S. 
/ J. S. D. 
2.3. — Laranjíadas/87 
2.4. — Apresentação do Balancete 
2.5. — Relatório de Actividades / Plano de 

Actividades 87/88. 
Ponto 3 — Análise da Situação Político-Partidária 

P'la Mesa do Plenário 
O Presidente 

António Duro 

PORTO - SE 

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais convocam-se todos 
os militantes da J. S. D. da Secção da Sé — Porto para 
um plenário de secção a realizar no dia 2/10/87 pelas 
21.30 horas na sede da Secção do Bonfim^ita à Av. Ro­
drigues de Freitas 46, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Informações 
2 — Eleição da Comissão Política da J. S. D. da Sec­

ção e dos delegados ao Conselho Distrital. 

FÂNZERES 
Ao abrigo dos estatutos nacionais da J. S. D., venho 

convocar todos os militantes do Núcleo local, para um 
Plenário a realizar no próximo dia 26 do corrente, pelas 
16 horas, na sede provisória sita à Rua D. João de Castro, 
775, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Informações 
2 — Análise da situação político e/ou partidária 

O Presidente da C. P. da JSD 

Fernando Paulo R. Sousa 

MAFAMUDE 

Ao abrigo dos estatutos nacionais da JSD, a Comissão 
Política de Secção de Vila Nova de Gaia da JSD, convoca 
os militantes de Núcleo de Mafamude a reunirem em ple­
nário no próximo dia 2 de Outubro de 1987, pelas 21.30 
horas, na sede concelhia da JSD, sita à Rua Francisco Sá 
Carneiro, 1339, Vila Nova de Gaia, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

Ponto 1. Informações sobre a actividade do Núcleo. 
2. Eleição da Comissão Política do Núcleo de 
Mafamude. 

As listas candidatas a ponto 2. da ordem de trabalhos 
devem dar entrada até às 23.00 horas do dia 1 de Outu­
bro na sede concelhia da JSD. 

A Comissão Política da JSD de V. N. de Gaia 

O Presidente ^ L 

Firmino Pereira 

GRIJÓ 

Ao abrigo dos estatutos nacionais, vem por este meio 
a Comissão Política da J. S. D. de Grijó, convocar o Ple­
nário de Núcleo da J. S. D. de Grijó, a realizar no dia 
9 de Outubro pelas 21h30m com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Informações e apresentação do relatório de activi­
dades. 

2 — Apresentação e aprovação de contas. 
3 — Eleição de nova Comissão Política de Núcleo. 

Nota: As listas devem ser entregues com 48 horas de antece­
dência na sede de Núcleo. 

MIRANDELA 
Ao abrigo dos estatutos nacionais, convocam-se todos 

os militantes da secção de Mirandela para um Plenário de 
Secção a realizar no dia 10 de Outubro, às 14.30 horas na 
sede concelhia do PSD, com a seguinte 

ORDEM DE TABALHOS 

1 —- Balanço final das actividades da CPS/JSD 
2 — Eleição da nova CPS, delegados ao CD/JSD e 

Mesa do Plenário 

A entrega de listas termina às 21.30 horas do dia 15 
de Outubro e pode ser feita na sede do PSD de 12 a 15 
entre as 21.00 e as 21.30 horas, sendo obrigatória a en­
trega simultânea da lista de proponentes. 

Luís F. T. Beleza 
Presidente da CPS/JSD 

SEIXAL 

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD, convocam-
-se os militantes de Secção da JSD do Seixal para um 
Plenário de Secção Extraordinário a realizar no dia 2 de 
Outubro de 1987, pelas 21 horas, na sede Concelhia sita 
na Rua M. F. A. lote 1, Loja A, Correr D'Agua, Fogue­
teiro, Seixal, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

Ponto 1 — Informações 
Ponto 2 — Apresentação das Laranjíadas/87. 

P'la Mesa do Plenário 
O Presidente, 

António Duro 

OLIVEIRA DE AZEMÉIS 

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da Juven­
tude Social-Democrata, convoco o Plenário de 
Secção da JSD, de Oliveira de Azeméis, para o 
próximo dia 3 de Outubro de 1987, Sábado, com 
início pelas 15 horas, tendo a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Discussão e votação do regulamento in­
terno dos órgãos da JSD de Oliveira de 
Azeméis. 

2 — Nomeação de Delegados ao Conselho Distrital 
3 — Análise da situação política. 

O Presidente da Mesa do Plenário 
Martim da Silva Azevedo 
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POLUIÇÃO DE SOLOS 
(continuação do número anterior) 

A erosão acelerada direc­
tamente associada a uma 
agricultura abusiva, à des­
truição da vegetação natu­
ral protectora sobrepasto-

ciosas. De facto o emprego 
de pesticidas embora apa­
rentemente benéfico pois 
elimina os insectos e pragas 
que podem comprometer o 
sucesso económico da co­
lheita, constitui um grave 

O emprego de pesticidas embora 
aparentemente benéfico pois 

elimina os insectos e pragas que 
podem comprometer o sucesso 

económico da colheita, constitui 
um grave problema ecológico 

reio representa anualmente 
biliões de toneladas de solo 
perdido. 

Igualmente como conse­
quência da destruição in­
discriminada dos ecossite-
mas naturais uma riqueza 
incalculável de recursos na­
turais são delapidados; são 
exemplos disso o desapare­
cimento de espécies de 
fauna e flora, empobre­
cendo o património gené­
tico da terra. 

Em cada ano os fogos 
em florestas e matas des­
troem cerca de 2 milhões 
de toneladas de matéria or­
gânica. 

Infelizmente as Primave­
ras são cada vez mais silên-

problema ecológico. Na 
realidade a acção de um 
produto fitofarmacêutico 
na luta química contra os 

inimigos das culturas não 
se traduz por uma relação 
simples ou linear. Um in­
secticida, um fungicida ou 
um herbicida não é tão es­
pecífico como seria desejá­
vel. A variedade de inter­
venção que se exerce entre 
os diferentes componentes 
do ambiente impede tal li-
neariedade. Deste modo o 
espectro de vítimas é mais 
extenso do que o visado, 
acabando por destruir ou­
tros organismos que sendo 
inocentes até podem even­
tualmente ter um papel útil 
e favorável ao homem. Es­
ses organismos podem ser 
vítimas ou porque são 
igualmente susceptíveis ao 
produto químico ou devido 
à complexidade de relações 
tróficas consumirem presas 
contaminadas. 

As consequências do uso 

A luta química continuará a ser um 
mal necessário enquanto a 

alternativa luta biológica ou então 
luta integrada a nâo ppderem 

substituir, pois dada a sua 
reconhecida rapidez e eficácia de 
acção é o que melhor satisfaz as 

exigências do mercado. 

de produtos fitossanitários, 
por vezes pagam-se a pre­
ços elevados, não só pelas 
destruições da fauna e flora 
eventualmente útil tais 
como predadores dos insec­
tos indesejáveis ou polini-
zadores das árvores de 
fruto, acontece também em 
certos casos que a praga 
tornou-se mais abundante 
no ano seguinte à aplica­
ção, devido ao descréscimo 
do controle natural, depen­
dente da densidade, exer­
cida pelos parasitas, nou­
tros casos a redução da 
abundância duma praga re­
sultou no aumento da 
abundância de outra mais 
resistente. 

Os ecossistemas naturais 
são homeostáticos isto é 
mantêm a sua estrutura e 
as suas funções por meio 
de uma multiplicidade de 
equilíbrios dinâmicos con­
trolados por mecanismos 
de regulação interdepen­
dentes. Devido a esta pro­
priedade os sistemas com­
plexos opõem-se à mu­
dança por todos os meios à 
sua disposição mantendo 
deste modo a estabilidade. 
Essa estabilidade é alcan­
çada por um conjunto de 
mecanismos reguladores 
complexos que dependem 
fortemente da diversidade e 
variedade de componentes 
em intervenção, pois a sua 
presença supõe também a 
existência de uma diversi­
dade e variedade de ciclos 
de regulação susceptíveis de 
restabelecerem o equilíbrio. 
A agricultura intensiva in-
trozudiu perigosas simplifi­
cações no ecossistema ao 
reduzir o número de espé­
cies, privilegiando umas 
poucas e eliminado as res­
tantes. A natureza reage e 
procura a regressão a um 
estado de complexidade 
mais elevado, pela prolife­
ração de insectos e ervas 
daninhas, processo que os 
agricultores impedem re­
correndo a dosses elevadas 
de pesticidas e herbicidas 
ou extraindo as ervas dani­
nhas. Como resultado da 
sua acção surge um ecossis­
tema desequilibrado inca­
paz de se autoregular e evo­
luindo num ciclo de re-
troacção positivo. 

Para além dos custo eco­
lógicos e económicos a 
saúde pública está também 
ameaçada. Certos insectici­
das quimicamente estáveis 
deixam resíduos tóxicos no 
solo e nos alimentos huma­
nos e sabores desagradá­
veis. Um estudo, efectuado 
numa zona dos E. U. A., 
em 1957, com uma agricul­
tura modernizada, revelou 
que 60% das amostras de 

P. QUELHAS BRITO 

leite do mercado continha 
resíduos de pesticidas orga-
noclorados alguns com 
concentração (1,5 ppm) su­
ficiente para matar moscas 
susceptíveis ao D. D. T. 

A luta química conti­
nuará a ser um mal neces­
sário enquanto a alterna­
tiva biológica ou então luta 
integra a não poderem 
substitu,., pois dada a sua 
reconhecida rapidez e eficá­
cia de acção é a que melhor 
satisfaz as exigências do 
mercado. Investigações têm 
sido realizadas no sentido 
de diminuir os efeitos tóxi­
cos dos produtos fitofar-
macêuticos sem no entanto 

minuição relativa de outros 
importantes compostos não 
azotados, nomeadamente 
os hidratos de carbono, 
com reflexos desfavoráveis 
no teor do amido da ba­
tata, no grau alcoólico dos 
vinhos, etc. Outro efeito do 
azoto é o aumento da área 
folhear pela formação de 
células maiores com pare­
des mais finas e portanto 
mais suculenta, menos re­
sistente ao ataque de insec­
tos, fungos e condições ad­
versas, como sejam a se­
cura e a geada. 

A agricultura, apesar de 
milenária, continua e conti­
nuará a ser necessária, na 

Exemplos da destruição 
indiscriminada dos ecossistemas 

naturais são o desaparecimento de 
espécies da fauna e flora, 

empobrecendo o património 
genético da terra. 

Em cada ano os fogos em florestas 
e matas destroem cerca de 2 

milhões de toneladas de matéria 
orgânica. 

diminmuir a sua eficácia, 
aumentando a sua especifi­
cidade no ataque às pragas 
e torná-las mais- desagradá­
veis isto é quimicamente 
instáveis após a sua acção. 

A semelhança dos pesti­
cidas, os alimentos huma­
nos também são susceptí­
veis de ser poluídos ou pelo 
menos reduzida a sua qua­
lidade pela já mencionada 
incorrecta aplicação de fer­
tilizantes. Dos adubos utili­
zados aqueles que eventual­
mente podem prejudicar a 
qualidade dos alimentos 
quando aplicados em ex­
cesso e/ou na fase do ciclo 
vegetativo menos indicada, 
são os azotados. De facto, 
sendo o azoto absorvido 
em quantidades superiores 
às fisiologicamente neces­
sárias podem ocorrer in­
convenientes vários, tal 
como a acumulação de ni­
tratos e de nitritos nas fo­
lhas, sendo este último tó­
xico e causador da doença 
conhecida por metamoglo-
binémia. Outra influência 
negativa do excesso de 
compostos azotados é a di-

realidade à semelhança dos 
nossos irmãos inferiores 
(sob o ponto dc ista filo­
genético) também nós te­
mos que obter a energia 
dos ecossistemas, embora 
de forma diferente. 

Estando dependentes da 
natureza temos que a saber 
conservar, doutro modo 
comprometemos a nossa 
sobrevivência. 

Resta a esperança que a 
investigação fundamental, 
aplicada e operacional es­
clareçam as vias que con­
duzam a técnicas menos 
agressivas na exploração 
dos recursos naturais. O ar-
denamento biofísico do te-
ritório respeitável para uma 
utilização racional do am­
biente. É necessário tam­
bém criar nas pessoas uma 
sensibilidade ecológica bem 
como a responsabilidade de 
cada um se defender como 
consumidor. 

No entanto a solução 
está na educação, é impe­
rioso criar-se novos valores 
que assentem na conn--, 
ção e profundo repeito pela 
natureza. 
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Aprovado na Assembleia da República, o P ro ­
grama do XI Governo Constitucional é um docu­
mento que interessa a todos os portugueses, pois 
nele estão contidas as Unhas mestras que orientarão 
a actuação do Governo nos próximos quatro anos. 
Por outro lado, as responsabilidades acrescidas da­
das aos sociais-democratas p d o resultado das elei­
ções legislativas de 19 de Ju lho impõem a todos d e s 
um conhecimento mais aprofundado dos traços fun­
damentais de um programa de governo a que estão 
fundamentalmente ligados, porque consubstancia a 
linha programática do P S D e visa uma prática intei­
ramente identificada com a Social Democracia. 

I Organizar o Estado 
for ta lecer 

a democrac ia 

4. POLITICA EXTERNA 
A política externa portu­

guesa pautar-se-á em todas 
as circunstâncias pela de­
fesa permanente e intransi­
gente dos interesses nacio­
nais e pela crescente afir­
mação de Portugal na cena 
internacional. 

Dependendo a coerência 
e o vigor da política ex­
terna da situação política 
económica social prevale­
cente internamente entende 
o Governo estarem reuni­
das as condições necessá­
rias para uma acção ex­
terna que privilegie iniciati­
vas. Com efeito, a acrescen-
t a r a o s i g n i f i c a t i v o 
consenso existente entre os 
órgãos de soberania quanto 
aos grandes eixos da poh­
tica externa portuguesa, 
dispõe-se hoje de institui­
ções democráticas sólidas e 
respeitadas, vive-se em esta­
bilidade política e percor-
re-se um ciclo de progresso 
económico e social. 

Por outro lado, Portugal 
tem hoje uma imagem res­
peitada, — particularmente 
nítida em áreas tão impor­
tantes como são a Aliança 
Atlântica, a Europa dos 
«Doze», a África Austral, 
a América Latina ou a Ásia 
— que lhe permitem de­
sempenhar um papel activo 
na promoção da paz, da se­
gurança, dos valores das 
democracias ocidentais e 
dos p r upios consignados 
na Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e 
na Acta Final de Helsín­
quia. 

Neste espírito, entende o 
Governo ser indispensável 
preservar a unidade de con­
dução da política externa, 
reforçar a globalização da 
acção externa e garantir a 
eficácia e operacionalidade 
da rede diplomática e con­
sular. 

Numa linha de continui­
dade, as grandes priorida­
des em matéria de política 
externa centrar-se-ão: 

— Na participação ac­
tiva no processo de cons­
trução da Europa, assegu­
rando em permanência a 
defesa dos interesses portu­
gueses, e fazendo da ade­
são às Comunidades Euro­
peias um decisivo factor da 
modernização e desenvolvi­
mento do país; 

— Na participação ac-
tiv2 na Aliança Atlântica, 
com pleno empenhamento 
nas tarefas da OTAN; 

— No reforço dos laços 
políticos, económicos e cul­
turais e na diversificação 
da cooperação com os Paí­
ses de Língua Oficial Por­
tuguesa, tendo em atenção 
as especiais responsabilida­
des históricas de Portugal 
relativamente à África e, 
particularmente, à África 
Austral; 

— No apoio às Comuni­
dades Portuguesas espalha­
das pelo mundo e no re­
forço do papel que a estas 
cabe não só na afirmação e 
projecção dos valores e in­
teresses portugueses, como 
no desenvolvimento e mo­
dernização de Portugal. 

Outros aspectos impor­
tantes da política externa 
merecerão igualmente a 
atenção do Governo, real-
çando-se: 

— A procura, em sinto­
nia com o Presidente da 
RepúbUca e em articulação 
com a Assembleia da Re­
púbUca, de uma solução 
condigna para a questão de 
Timor, a qual garanta o 
pleno respeito pela identi­
dade cultural e reUgiosa do 
povo timorense e a preser­
vação da matriz cultural 
portuguesa do Território; 

— A e x e c u ç ã o d o 
Acordo Luso-Chinês sobre 
Macau, procedendo-se, 
após ratificação parlamen­
tar, à instauração dos me­
canismos provis tos no 
Acordo para o período de 
transição, de que se salienta 
o Grupo de Ligação entre o 
Governo de Portugal e o 
Governo da RepúbUca Po­
pular da China. 

— A reaproximação glo­
bal de Portugal à América 
Latina, com especial ênfase 
na relação privilegiada com 
o Brasil; 

— O reforço da partici­
pação e intervenção de 
Portugal em organizações 
internacionais, como ins­
trumento de apoio à nossa 
acção enquanto elo de liga­
ção entre o mundo ociden­
tal e os países de desenvol­
vimento, principalmente, 
da África, da América La­
tina e da Ásia; 

— O aprofundamento 
das relações políticas, eco­
nómicas e culturais com 
outros países com raízes 
históricas comuns a Portu­
gal, designadamente no 
Médio-Oríental, Magreb e 
Ásia; 

Integração 
Europeia 

Um duplo objectivo nor­
teará a acção do Governo 
neste domínio particular­
mente decisivo para os inte­
resses nacionais: 

— Optimizar os efeitos 
da adesão às Comunidades 
Europeias no sentido da 
modernização e desenvolvi­
mento do Pais, asseguran-
do-lhe elevada expressão no 
contexto comunitário; 

— Participar activamete 
no processo de construção 
europeia, apoiando a pros­
secução das reformas co­
munitárias no sentido exi­
gido pelo desenvolvimento 
económico e social do País 
e pelo futuro da Comuni­
dade 

Por um lado, tratar-se-á 
de aproveitar com êxito os 
decisivos impulsos que a 
adesão de Portugal às Co­
munidades Europeias pro­
porciona ao desenvolvi­
mento económico e social 
do País. 

Por outro lado, traduzir-
-se-á na valorização do 
País, enquanto parceiro eu­
ropeu de vocação universal 
e com riquíssimo patrimó­
nio histórico e cultural, no 
processo da construção eu­
ropeia. 

Para a realização deste 
duplo objectivo, o Governo 
considera de primordial im­
portância: 

— Defender o princípio 
da coesão económica e so­
cial, em ordem a assegurar 
o desenvolvimento acele­
rado das regiões mais po­
bres da Comunidade e a 
consequente redução das 
assimetrias regionais; 

— Valorizar no quadro 
comunitário as nossas liga­
ções com o res to do 
mundo, em especial com os 
países de expressão portu­
guesa; 

— Apoiar a realização 
do mercado interno euro­
peu; 

— Concretizar o pro­
grama de modernização da 
indústria portuguesa; 

— Preparar a presidência 
portuguesa em 1992. 

A construção europeia 
tem inegavelmente uma di­
mensão social que trans­
cende a dimensão mercan­
til. A realização da cha­
mada Europa dos cidadãos, 
a valorização dos recursos 
humanos e em particular 

da juventude, a concerta­
ção social e a melhoria da 
qual idade de vida, in­
cluindo a defesa do am­
biente e dos consumidores, 
constituem domínios que 
reunirão a atenção e o 
apoio do Governo. 

Será defendida a afecti-
vação do Acto Único Euro­
peu na perspectiva de que 
esse compomisso constitui 
um passo positivo e equiU-
brado em direcção à união 
europeia. 

Nesse mesmo contexto 
será concedido apoio cons­
trutivo à realização do mer­
cado interno, mas salva­
guardando intransigente­
mente a faculdade de recor-
rer a d e r r o g a ç õ e s 
temporárias ou medidas 
transitórias previstas no 
Acto Único Europeu em fa­
vor das economias mais dé­
beis, sempre que a reaU-
dade portuguesa o justifi­
car. 

O Governo participará 
activamente nesse processo 
de reformas em curso na 
Comunidade de acordo 
com as seguintes orienta­
ções: 

— Apoiar o processo de 
reformas, no sentido de re­
forçar a coesão económica 
e social no espaço europeu; 

— Privilegiar a redução 
das assimetrias regionais 
através dos fundos estrutu­
rais e da sua afectação 
prioritária às regiões menos 
desenvolvidas da Comuni­
dade; 

— Racionalizar a poU­
tica agrícola comum, apro-
ximando-a das realidades 
do mercado e acautelando 
as especificidades do nosso 
P a í s ; 

— Promover novas me­
didas e acções para apoio 
às pequenas e médias em­
presas sobretudo no domí­
nio da modernização tec­
nológica e para promoção 
da investigação científica e 
protecção do ambiente; 

— Assegurar um novo 
sistema de financiamento 
da Comunidade que seja 
mais equitativo e propor­
cione mais recursos pró­
prios. 

Os Acordos da Comuni­
dade com os Países da Ba­
cia do Mediterrâneo serão 
objecto de um acompanha­
mento particular por parte 
de Portugal. 

Durante o primeiro se­
mestre de 1992 Portugal as­
sumirá a presidência da 
Comunidade. Importa pre­
parar desde já o esforço 
que vai então ser pedido ao 
País e que terá de ser reaU-

zado com competência e 
dignidade 

Até 1992 decorre a tran­
sição estabelecida no tra­
tado de adesão para o sec­
tor industrial, terminando 
em fins de 1990 o primeiro 
período transitório para o 
sector agrícola. Gerir de 
forma eficaz e com pleno 
aproveitamento estas im­
portantes transições consi-
tui aspecto fundamental a 
merecer a atenção do Go­
verno. 

O natural e desejável es­
treitamento das relações 
económicas com a Espanha 
deverá ser promovido de 
forma harmoniosa. O Go­
verno velará pdo cumpri­
mento dos regiines transitó­
rios negodados e defen­
derá, as medidas indispen­
s á v e i s p a r a p r e v e n i r 
eventuais desequilíbrios 
económicos decorrentes da 
interpenetração das econo­
mias dos dois Estados. 

O Governo assume a res­
ponsabilidade de valorizar 
no quadro comunitário, as 
relções privilegiadas com 
os países de língua oficial 
portuguesa, o que se tradu­
zirá pelo aprofundamento 
dos laços entre a Comuni­
dade e os países da Con­
venção de Lomé. 

No que respeito às nego­
ciações em curso no GATT, 
Portugal pugnará pdas in­
dispensáveis transições nos 
domínios de manifesta sen­
sibilidade 

O Governo empenhar-se-
-á na concretização do 
apoio ao programa de mo­
dernização da indústria 
portuguesa no domínio dos 
compromissos constantes 
no tratado de adesão. 

O Governo prosseguirá 
também no que respeita 
aos assuntos comunitários 
um diálogo regular e trans­
parente com a Assembleia 
da RepúbUca. Sem prejuízo 
do que procede, o Governo 
considera necessário revo­
gar a Lei n." 28/87, de 2 de 
Junho, cujo conteúdo se re­
vela inaceitável, quer por 
interferir nas competências 
do Governo, quer por tra­
duzir um entendimento er­
rado no funcionamento das 
instituições comunitárias. 

Tendo em conta a dimen­
são nadonal da integração 
europeia e a ímpar comple­
xidade dos seus mecanis­
mos e efeitos sobre o tecido 
económico e social, o Go­
verno dinamitará progra­
mas de formação e infor­
mação dirigidos selectiva­
mente ao público em geral, 
aos jovens, aos agentes eco­

nómico!», aos quadros da 
Administração e aos res­
ponsáveis autárquicos. 

Cooperação 
O Governo entende a 

cooperação como uma po­
Utica de interesse nacional 
e de longo pazo, não de­
vendo os; seus resultados 
ser aferidos numa perspec­
tiva meramente conjuntural 
ou com referenda a mo­
mentâneos interesses parce­
lares. 

A dinamização das rela­
ções com os países africa­
nos de língua oficial portu­
guesa terá como instru­
mento privilegiado uma 
polít ica de cooperação 
orientada para acções con­
cretas e mutuamente vanta­
josas, concedendo especial 
revelância ao vector cultu­
ral. 

Nas áreas sociocultural, 
científica e tecnológico se­
rão incentivados o ensino, 
a saúde e a difusão da lín­
gua e cul tura portuguesas, 
o apoio científico e técnico 
e a formação de quadros. 

O Governo irá manter e 
aprofundar o relaciona­
mento com aqueles países 
de modo a garantir as con­
dições politicas mais favo­
ráveis à adequada expansão 
e desenvolvimento da acti­
vidade económica de enti­
dades portuguesas, públi­
cas ou privadas. 

As acções de cooperação, 
cada vez mais diversifica­
das, serão devidamente en­
quadradas, procurando-se, 
através da globalização da 
perspectivei, obviar à dis­
persão ou desperdício das 
iniciativas tomadas, reti­
rando o máximo benefício 
dos recursos disponíveis. 
Será dada particular aten­
ção ao aproveitamento prá­
tico das propostas e deci­
sões acordadas no âmbito 
das Comissões Mistas. 

O Governo aproveitará 
os mecanismos multilate­
rais adequados, nomeada­
mente do sistema das Na­
ções Unidas e das Comuni­
dades Europeias, para a 
poUtica de cooperação. To­
mará sobretudo em consi­
deração a necessária mobi­
lização de recursos huma­
nos portugueses, de reco­
n h e c i d a c a p a c i d a d e e 
especial vocação neste do­
mínio, procurando que a 
sua acção responda às reais 
e efectivas necessidades dos 
países com que a coopera­
ção se desenvolve, nomea­
damente Estados africanos 
de língua oficial portu­
guesa. 
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TSD preparam IV Congresso da UGT 
A preparação do IV Congresso da UGT, a reali­

zar nos primeiros dias de Fevereiro do próximo ano, 
está a ser encarada com a maior seriedade pelos 
Trabalhadores Social-Democratas. 

Existe a convicção de que as decisões que nele fo­
rem tomadas irão ter consequências decisivas para o 
futuro do movimento sindical, para os trabalhado­
res portugueses e mesmo para a sociedade em geral. 

E assim que, a culminar uma série de reuniões 
mais restritas e de contactos diversificados que tem 

— Aposta no reforço da unidade 
sindicalistas social-democratas 

— Empenhamento total na UGT 

dos 

vindo a ter lugar nos últimos meses, realizou-se na 
Sede Nacional dos TSD, no passado dia 17, uma 
reunião de Social-Democratas dirigentes da ÚGT e 
dos seus sindicatos mais representativos. 

Durante a reunião foi aprovado um importante 

documento de orientação geral a que fazemos refe­
rência nesta edição e aprovada a constituição de 
uma Comissão que dinamizará a preparação e inter­
venção da tendência sindical social-democrata tendo 
em vista o Congresso. Ainda no âmbito da situação 
político-sindical, o Secretariado Nacional dos TSD 
emitiu um comunicado onde toma posição sobre a 
eventual entrada da CGTP-IN para o Conselho Per­
manente de Concertação Social e recebeu uma efu­
siva mensagem de felicitações de trabalhadores ban­
cários moçambicanos. 

Reunião de dirigentes sindicais sociais democratas 

É o seguinte o texto do Co­
municado distribuído no final 
da reunião de Dirigentes 
Sociais-Democratas da UGT e 
dos seus principais Sindicatos: 

1. Os Dirigentes Sindicais 
Social Democratas têm vindo 

cal e para a sociedade portu­
guesa em geral. 

c)"0 IV Congresso da UGT, 
a realizar em Fevereiro pró­
ximo, no qual depositamos as 
maiores esperanças de vir a 
constituir um marco histórico 
que sedimente a unidade das 

Desafio europeu e vitória maioritária 
dos sociais-democratas em 19 de Julho são 
referências obrigatórias de qualquer análise 

político-sindical para o futuro. 

a realizar uma série de reu­
niões de trabalho e de pro­
funda reflexão sobre o actual 
momento do País e o próximo 
futuro e as exigências que a 
conjuntura reclama dos portu­
gueses em geral e do Movi­
mento Sindical em especial. 

As conclusões dessa refle­
xão apontam para determinar 
como condicionantes prioritá­
rias da sua estratégia e do seu 
trabalho futuro as seguintes 
realidades: 

a) A articulação conjugada 
do desafio Europeu e das con­
sequências do resultado das 
eleições legislativas de 19 de 
Julho, ao referendar um poder 
pob'tico estável, avalizado jjela 
maioria do povo português. 

duas Tendências Sindicais De­
mocratas e onde assentem as 
grandes linhas mestras de ac­
tuação da UGT no período 
decisivo para Portugal e para 
os Trabalhadores, que são os 
últimos anos do Séc XX. 

2. Os sindicalistas social de­
mocratas sempre entenderam 
o movimento sindical como 
um meio e um instrumento de 
progresso e justiça social. 

Assim, julgamos indispensá­
vel a implementação de um 
ambicioso projecto de recria­
ção e prática do movimento 
sindical, a desenvolver no seio 
da UGT e que o transforme 
crescentemente na estrutura 
aberta, transparente e partici­
pada dos trabalhadores portu-

O Sindicalismo de inspiração 
anarco-revolucionária saldou-se por resultados 
prejudiciais aos interesses dos trabalhadores 

e ao prestígio do movimento sindical. 
Há que recriar a imagem do sindicalismo, como 

factor imprescindível de democraticidade 
e de equilíbrio da sociedade portuguesa. 

b) A necessidade de recria­
ção da imagem do movimento 
sindical, como factor impres­
cindível de democraticidade e 
de equilíbrio da sociedade 
portuguesa, em contraponto 
ao pretenso sindicalismo de 
inspiração anarco-revolucioná­
ria, cujos resultados têm sido 
prejudiciais para os interesses 
dos trabalhadores, para o 
prestígio do movimento sindi-

gueses e de concretização dos 
seus anseios. 

Declaramos, e queremos 
fazê-lo publicamente, que o 
aprofundamento da democra­
cia, o desenvolvimento e a 
modernização da sociedade 
portuguesa, os interesses dos 
trabalhadores portugueses, 
passam pelo fortalecimento do 
movimento sindical democrá­
tico. E isto exige o aperfeiçoa-

A modernização da sociedade portuguesa 
exige um movimento sindical unido, 
empenhado e responsável 

mento da unidade, no quadro 
da UGT e dos Sindicatos, das 
tendências sindicais social de­
mocrata e socialista, e nós es­
tamos totalmente empenhados 
nesse projecto comum. 

3. O próximo Congresso da 
UGT pode ser, com o empe-

cial como meio insubstituível 
de participação conjunta na 
construção do país novo, por 
que todos ansiamos, e que 
contemple um conjunto coe­
rente e global de medidas 
tendo em vista, entre outros 
objectivos estimáveis para os 
portugueses: 

O IV Congresso da UGT pode constituir um 
marco histórico com profundas implicações 
favoráveis aos interesses dos trabalhadores 

e da sociedade em geral. 

nhamento sereno e responsável 
de todos, o Congresso da uni­
dade assumida e real e, por­
tanto, uma vitória dos traba­
lhadores portugueses. 

Manifestamos a nossa in­
teira disponibilidade para, em 
conjunto com a tendência sin­
dical socialista, assumirmos as 

— O desenvolvimento e a 
modernização da economia 
nacional; 

— A criação de riqueza e a 
sua mais justa distribuição; 

— O aumento do Emprego 
e a protecção social dos mais 
desfavorecidos; 

— A Actuação atempada da vontade de empenhamento ac-
Inspecção Geral do Trabalho; t i v o n a s u a concretização, os 

— O combate ao trabalho dirigentes sindicais social de-
infantil; mocratas deliberam constituir 

Os Sociais Democratas estão totalmente 
empenhados no aperfeiçoamento da unidade, 
no quadro da UGT e dos Sindicatos, entre 

as tendências sindicais social democrata 
e socialista. 

Manifestamos a nossa inteira disponibilidade 
para, em conjunto com a tendência sindical 

socialista, assumirmos as grandes linhas 
de actuação futura da UGT. 

grandes linhas de actuação fu­
tura da UGT, corporizada 
num projecto que continue a 
privilegiar a Concertação So-

— Um programa eficaz de 
Formação Profissional; 

— A aplicação célere da 
justiça no trabalho; 

— A criação de condições 
que respondam aos anseios 
dos jovens trabalhadores; 

— O aprofundamento da 
democratização do movimento 
sindical. 

4. Na base destes princí­
pios, e dando corpo à sua 

uma Comissão, a qual fica 
mandatada para promover a 
realização de um plenário Na­
cional de Dirigentes Sindicais 
Social Democratas no próximo 
mês de Outubro, no qual serão 
debatidas e aprovadas as for­
mas concretas de intervenção 
no futuro próximo. 

Intersindical no CPCS? 

TSD emitem comunicado sobre tal eventualidade 
Aos 
Órgãos de Comunicação Social 

COMUNICADO 

A Intersindical tornou público 
que vai promover um debate in­
terno para decidir sobre a sua en­
trada para o Conselho Perma­
nente de Concertação Social 
(CPCS). 

Os TSD congratulam-se com tal 
facto, porque sempre defenderam 
o protagonismo social como a 
forma mais correcta para resolver 
os problemas dos trabalhadores e 
do País. E se a CGTP/IN vier a 
integrar o CPCS, isso significará, 
por um lado, o reconhecimento 
tardio mas inequívoco do mérito 
da política sindical dos social-
-democratas e da UGT e, por ou­
tro lado, a falência total da polí­
tica de confronto e de agitação de 
rua da Intersindical. 

A participação da CGTP/IN no CPCS insere-se 
no quadro da nova estratégia a que o PCP 

foi forçado pelo sucesso da política do governo 
e dos resultados positivos do diálogo 

e da concertação protagonizados pelo movimento 
sindical democrático 

A participação da CGTP/IN no 
CPCS é, ainda, a derrota da estra­
tégia do PCP e a vitória da gover­
nação dos últimos tempos. O 
PCP, que tem na Intersindical o 
seu principal instrumento de inter­
venção social, ao consentir que 
esta Central Sindical participe no 
CPCS, contrariando frontalmente 
tudo quanto tem sido o seu dis­
curso e a sua prática, só o pode 
fazer no quadro de uma nova es­
tratégia comunista, forçada pelo 
sucesso da política do Governo e 
dos resultados positivos do diá­

logo e da concertação protagoni­
zados pelo movimento sindical de­
mocrático. 

Nós não nos iludimos. A 
CGTP/IN só irá para o CPCS por 
ordem do PCP e ao serviço da sua 
estratégia, ainda que possam fazer 
transparecer o contrário para a 
opinião pública, com o objectivo 
de apresentar, falsamente, esta 
Central Sindical como mais des­
comprometida e mais autónoma 
face ao PCP. 

Os TSD aguardam com expecta­
tiva a entrada da Intersindical 

para o CPCS, na esperança de que 
modifique a sua prática sindical e 
os trabalhadores possam ver trata­
dos os seus problemas, também 
pela CGTP, com mais responsabi­
lidade e de olhos postos na mo­
dernização do nosso Pais. 

O Secretariado Nacional dos 
TSD vai estar atento a este pro­
cesso e congratula-se, desde já, 
com a eventual entrada da Inter­
sindical no Conselho Permanente 
de Concertação Social, porque tal 
facto será sempre o reconheci­
mento da liderança da UGT no 
movimento sindical português e 
da justeza das posições sindicais 
dos TSD. 

Lisboa, 7 de Setembro de 1987. 

Pel'O Secretariado Nacional 

O Secretário Geral 

(Arménio dos Santos) 
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Projecto 

Um desafie para animação 
continuação da pág. 12 

cussão artificial das compe­
tências e reclamará pela de-
safectação da jurisdição da 
APL de algumas das suas 
áreas. 

Esta última atitude, é tão 
incompreensível quanto a 
realidade hoje existente na 
área de Belém demonstra 
que para se poderem im­
plantar actividades lúdicas 
nas áreas sob jurisdição 
portuária não é necessário 
desafectá-las dessa jurisdi­
ção. 

Dar corpo 
a uma consciência 
colectiva 

O Tejo não se encontra 
divorciado da Cidade por­
que o Tejo é e será sempre 
parte integrante da Cidade 
seja qual for a situação das 
suas margens. 

Em nossa opinião, pen­
samos estar e muito bem, 
perante uma nova consciên­
cia colectiva. Não uma 
consciência que se pretende 
afirmar contra o porto de 
Lisboa, mas uma consciên­
cia positiva que procura ga­
nhar corpo. 

Uma consciência que se 
preocupa com o porto de 
Lisboa e o seu futuro. 

Uma consciência que se 
debruça sobre o Rio Tejo, a 
sua história e a sua vivên­
cia. 

Uma consciência que 
tem em conta que o ho­
mem de hoje só se realiza 
plenamente quando com­
plementa a sua actividade 
produtiva com o enriqueci­

mento pessoal nas diversas 
facetas que a vida oferece: 
o conhecimento, a activi­
dade física, o convívio, etc., 
em suma a Sociedade dos 
Tempos Livres. 

Projectos não faltam 
A própria Administração 

do Porto de Lisboa por 

mais do que uma vez tem 
apresentado projectos de 
aproveitamento de áreas ri­
beirinhas para actividades 
culturais, desportivas, turís­
ticas, recreativas e de lazer 
e que, ainda recentemente 
— em Novembro de 1986 

— estiveram expostos na 
FIL. 

No Plano Director da 
Cidade de Lisboa apresen­
ta-se já um conjunto de in­
tenções para o aproveita­
mento de áreas ribeirinhas. 

De então para cá, para 
além dos projectos elabora­
dos pela APL, tem havido 
um conjunto bastante vasto 
de projectos isolados: ma­
rina da cidade (nos Oli­
vais), centro desportivo 
Tejo, restaurante da Ribeira 
das Naus, aproveitamento 
do museu de Arte Popular, 
etc. 

Os princípios 
e objectivos 
de um projecto 

Pensamos que é chegada 
a hora de se dar corpo à 
consciência colectiva já re­
ferida e que os projectos 
atrás expostos evidenciam, 
consubstanciando-os em 
dois princípios fundamen­
tais: 

1. Que o porto de Lisboa 
é fundamental para a eco­
nomia da Cidade e do 
País; 

2. Que a frente ribeirinha 
de Lisboa é importante 
para a qualidade de vida e 
a ocupação dos tempos li­
vres dos cidadãos. 

E na complementarie-
dade destes dois princípios 
que devemos procurar as 
melhores soluções para a 
área ribeirinha de Lisboa 
tendo em conta dois objec­
tivos essenciais: 

1. A elaboração e apro­
vação de um plano geral 
para o porto de Lisboa que 
preveja as necessidades de 
desenvolvimento e poten-
ciamento das infra-
-estruturas portuárias em 
íntima articulação com os 
tecidos urbano e viário e a 
consequente elaboração de 
planos de pormenor. 

2. A definição das áreas 
ribeirinhas do Concelho de 
Lisboa que, pelas suas lo­
calizações, utilizações ac­
tuais, potencialidades futu­
ras e contextos paisagísti­
cos, sejam consideradas 
com pouco ou nenhum in­
teresse para a actividade 
portuária e a elaboração de 
programas para a utilização 
destas areias para fins cultu­
rais, desportivos, turísticos, 
recreativos e de lazer. 

É ao Município de Lis­
boa, em íntima colabora­
ção com a APL, que cabe 
a respomabilidade de to­
mar a iniciativa para se 

. concretizarem estes objecti­
vos. 

ELEITA A COMISSÃO 
PARA A FORMALIZAÇÃO 

DA «TSD-TENDÊNCIA SINDICAL SOCIAL DEMOCRATA» 
NO IV CONGRESSO DA UGT 

No decorrer dos trabalhos da reunião, foi eleita uma Comissão, a qual 
foi mandatada para coordenar as acções preparatórias e formas de participa­
ção dos social democratas no Congresso. 

A Comissão vai desde já dinamizar e coordenar no seio dos sociais de­
mocratas as acções necessárias à preparação do Congresso, tendo decidido a 
realização de um primeiro Plenário de Dirigentes Sindicais até meados de 
Outubro. 

Convívio em Cascais 

A Comissão Política da Secção de Cascais, por sugestão de 
um grupo de Militantes e, em estreita colaboração com eles, re­
solveu fazer um encontro de confraternização, em que são incluí­
dos, coro o maior prazer, todos os nossos simpatizantes, no pró­
ximo diã 27 de Setembro, e que constará do seguinte: 

1.° — Jogo de Futebol — (10.30 no Campo Guilherme Sal­
gado, junto à Praça de Toiros de Cascais); 

Inscreva-se na Sede de Cascais onde lhe serão fornecidas Ca­
misolas e, poderá mostrar as suas capacidades contra uma 
equipa de antigos Militantes, formada por «Ministros» e outras 
figuras do Partido, e, também contra uma equipa de Senhoras; 

2? — Almoço nas instalações da Praça de Toiros, que constará 
de: 

— Um arroz confeccionado pelos pescadores de Cascais: 
— Um porco, em «apetitosas febras»; 
— O seu bom copo de vinho. 
Queremos que aproveite este dia para estar com os nossos mili­

tantes e com velhos amigos seus. 
Não lhe será cobrado nada, mas haverá um «recipiente la­

ranja» onde, se quiser, deixará a sua comparticipação, para futu­
ras actividades do Partido. 

Bancários de Moçambique 
feiicitam os TSD 

O Secretariado Nacional dos TSD acaba de rece­
ber uma mensagem de felicitações de trabalhadores 
bancários moçambicanos, a propósito da vitória 
social-democrata no passado dia 19 de Julho, «que 
permitiu que os destinos de Portugal possam agora 
ser orientados por um Governo estável e lúcido e 
decididamente empenhado na aproximação dos po­
vos moçambicano e português». 

Esta manifestação de solidariedade dos trabalha­
dores moçambicanos, que tem lugar na sequência 
de contactos dos TSD com sectores laborais dos 
países africanos de expressão oficial portuguesa, in­
dicia a possibilidade real de estreitamento das rela­
ções entre organizações laborais dos dois países, 
com vantagens evidentes para o objectivo mais 
vasto e desejável do aprofundamento das relações 
entre os dois povos. 

TSD - CONVOCATÓRIAS 

Estabelecimento prisionai 
de Paços de Ferreira 

Ao abrigo dos Estatutos dos TSD, convocam-se todos 
os Trabalhadores da Empresa Estabelecimento Prisional 
de Paços de Ferreira, filiados dos TSD, a participarem 
numa reunião/assembleia, no dia 29 de Setembro de 1987 
das 19 às 21 horas, na sede dos TSD, Rua Guerra Jun­
queiro, 64 no Porto e com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 
Ponto único — Eleição do Secretariado do Núcleo de 

Empresa. 

Alfândega do Porto 
Ao abrigo dos Estatutos dos TSD, convocam-se todos 

os Trabalhadores da Empresa Alfândega do Porto, filia­
dos nos TSD, para participarem numa reunião/assem­
bleia, no dia 29 de Setembro de 1987 das 18 às 19 horas, 
na sede dos TSD, Rua Guerra Junqueiro, 64 no Porto e 
com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 
Ponto único — Eleição do Secretariado do Núcleo de 

Empresa. 

Slndhat 
Ao abrigo dos Estatutos dos TSD, convocam-se todos 

os sócios do Sindhat, filiados nos TSD, para participarem 
numa Assembleia eleitoral, no próximo dia 29 de Setem­
bro de 1987, das 19.00 às 21.00 horas, na sede dos TSD 
— Rua Guerra Junqueiro, 64 no Porto e com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 
Ponto único — Eleição do Secretariado da Secção Sin­

dical. 

TAP 
Ao abrigo dos Estatutos convocam-se os militantes dos 

TSD da TAP para uma Assembleia de Núcleo a realizar 
nas instalações da sede da Secção B/Campo Pequeno, no 
próximo dia 8 de Outubro, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 
1 — Análise da situação político-laboral; 
2 — Medidas a tomar. 
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CARAVELA» 

e valorização do Rio Tejo 
Mas não se tenha ilusões. 

A tarefa será árdua, já que 
ela terá que necessaria­
mente não só questionar a 
existência de um conjunto 
relativamente vasto de ins­
talações existentes nos ter­
renos sob jurisdição por­
tuária, como ainda interfe­
rir com um outro conjunto 
de instalações situadas nas 
zonas que lhe são contí­
guas. 

Os Planos a desenvolver 
são um desafio à criativi­
dade, imaginação e génio 
humanos, dai que se deva 
optar por criar as condi­
ções que permitam recolher 
melhor e maior número 
possível de ideias tendo an 
conta os mais aconselháveis 
critérios urbanísticos, o pa­
trimónio arquitectónica, e 
os aspectos ecológicos, am­
bientais e paisagísticos. 

Os investimentos que es­
tarão em jogo implicam 
um cuidadoso planea­
mento, programação e fa­
seamento de todos os pro­
jectos que não podem pôr 
de lado o aproveitamento 
de oportunidades de inves­
timento por parte da inicia­
tiva privada. Consequente­
mente, nem tudo se reali­
zará de um momento para 
o outro. 

A ausência de uma visão 
global que integre no 
mesmo contexto duas reali­
dades diferentes, que são o 
porto e a Cidade, não pode 
persistir por mais tempo É 
dessa ausência, desse vazio, 
que resulta a fronteira psi­
cológica que todos nós sen­
timos. 

É na plena consciência 
de todas estas questões que 
os vereadores do Partido 
Social Democrata na Câ­
mara Municipal de Lisboa 
decidiram tomar iniciativa 
de apresentar a proposta 
que se segue. 

Para passar das palavras 
aos actos. 

< 
Proposta N.0 /87 

CARAVELA 

Criação de áreas 
ribeirinhas para a 
animação e 
valorização 
económica, lúdica e 
ambiental do rio Tejo 

Considerando que Lis­
boa desde sempre tem a 
sua história e a sua vida li­
gadas ao Tejo; 

Considerando que o 
porto de Lisboa é uma rea­
lidade económica e social 
de enorme importância es­
tratégica para o País e para 
a Cidade de Lisboa; 

Considerando que a 
Frente Ribeirinha de Lis­
boa é importante para a 
qualidade de vida e a ocu­
pação dos tempos livres 
dos cidadãos; 

Considerando a ausência 
de um visão global que in­
tegre no mesmo contexto 

duas realidades diferentes 
que são a Cidade de Liboa 
e o seu porto; 

Considerando a existên­
cia de certas áreas ribeiri­
nhas onde foram feitos vol-
tuosíssimos investimentos 
em infra-estruturas portuá­
rias que devem ser respeita­
dos; 

Considerando, por outro 
lado, a existência de outras 
áreas ribeirinhas cuja utili­
zação portuária actual é 
precária ou nula, condu­
zindo a situações de degra­
dação ambiental e paisagís­
tica, mas que no futuro po­
dem ser zonas de expansão 
ou potenciação das activi­
dades portuárias; 

Considerando que algu­
mas das áreas ribeirinhas 
com utilização portuária se 
situam em zonas da Cidade 
cujo contexto urbano re­
quer especiais cuidados de 
tratamento; 

Considerando ainda que 
o melhor testemunho que 
se poderá deixar às gera­
ções futuras sobre as come­
morações dos SOO anos dos 
Descobrimentos Portugue­
ses será a valorização das 
áreas ribeirinhas de Lisboa. 

Temos a honra de 
propor qne a Câmara 
delibere: 

1. Solicitar à APL as 
providências necessárias 
para que se promova no 
mais curto espaço de 
tempo possível à elabora­
ção e aprovação de um 
plano geral para o porto de 
Lisboa que preveja as ne­
cessidades de crescimento, 
desenvolvimento e poten-
ciamento das infra-estrutu­
ras portuárias, e das que 
lhe são subjacentes, em ín­
tima articulação com os te­
cidos urbano, viário e fer­
roviário e a conseauente 
elaboração de planos de 
pormenor. 

2. Manifestar desde já à 
APL toda a disponibili­
dade para colaborar e par­
ticipar na elaboração do 
plano referido no ponto 
anterior, incluindo-o no 
protocolo de cooperação 
existente entre a CML e a 
APL no quadro do apro­
fundamento da colabora­
ção entre as duas institui­
ções. 

3- Solicitar ao Governo 
todo • o empenhamento 
nesta questão tendo em 
conta a natureza diversa 
dos problemas a resolver e 
das entidades envolvidas. 

4. Que o Plano referido 
no ponto 1. tenha desde já 
em conta a criação de três 
frentes ribeirinhas e voca­
cionar a curto prazo para 
actividades lúdicas no âm­
bito da cultura, desporto, 
turismo, recreio e lazer, 
sem prejuízo de; nos casos 
em que tal for necessário, 
se mantenham de forma 
compatível com as novas 
utilizações propostas, algu­
mas das utilizações e infra-
-estruturas hoje existentes: 

a) Frente Ribeirinha de 
Belém, coforme a delimita­
ção na planta em anexo 1. 

b) Frente Ribeirinha do 
Cais do Sodré, conforme a 
delimitação da planta em 
anexo II. 

c) Frente Ribeirinha 
dos Olivais, conforme a de­
limitação da planta -em 
anexo III. 

5. Que no plano referido 
no ponto I. seja estudada a 
viabiUdade de se utilizarem 
as zonas adjacentes às fren­
tes ribeirinhas — assinaldas 
nas plantas em anexo com 
quadrícula sobreposta — 
áreas de expansão para ac­
tividades lúdicas, no caso 
de as mesmas não serem no 
futuro, necesárias para a 
expansão portuária. 

6. Solicitar ao Governo 
que, nos termos dos artigos 
7.° e 8.° do Decreto-Lei n.0 

794/76 de 5/11, determine 
o estabelecimento de medi­
das preventivas nas áreas 
referidas no ponto 4., por 
forma a que não se alterem 
as circunstâncias e condi­
ções hoje existentes en­
quanto decorrerem os estu­
dos para a elaboração dos 
planos para estas áreas. 

7. Que os estudos a de­
senvolver para cada uma 
das frentes ribeirinhas a 
criar tenham em conta os 
seguintes objectivos e me­
todologia: 

FfiOITE RIBEIRlItM 

DOS OLIWUS 

« í f f l A VOCACIOmR . 

« CURW emzo PA- ' 
M ACriVIOADCS 
LOCIOK 

« M A ESTUDAR NO 
tKBIIO DO PÍAM 
GERAL DO PORTO DE 
LISBOA 

- TECIDOS URBANOS 
CONTÍGUOS A 
ESTUDtR E 
ARTICULAR 

a) Quanto aos Objecti­
vos 

-— Implantação de um 
conjunto de actividades 
que contribuam para a ani­
mação destes espaços e 
para a ocupação dos tem­
pos livres dos cidadsos; 

— Articulação das fren­
tes ribeirinhas definidas no 
ponto 4. com os tecidos ur­
banos contíguos (conforme 
assinalado nas plantas em 
anexo) quer quanto à reabi­
litação e revitalização des­

tas áreas através da recon­
versão de usos de alguns 
dos imóveis mais significa­
tivos ali existentes, quer 
quanto à acessibilidade no 
que respeita ao atravessa­
mento das linhas de cami-
nho-de-ferro e vias rápidas 
existentes; 

— Definição do fasea­
mento e programação dos 
planos e projectos por 
forma a racionalizar os in­
vestimentos públicos e a 
criar condições para a 

atracção da iniciativa pri­
vada. 

b) Quanto à Metodolo­
gia 

— Avaliação das ponten-
cialidades e vocações espe­
cíficas de cada uma destas 
áreas. 

— Abertura de concur­
sos públicos de ideias para 
cada uma das frentes ribei­
rinhas. 

Paços do Concelho de 
Lisboa, em 1987/09/14 

Os Vereadores do PSD 

VIDA MILITANTE 

CONVOCATÓRIAS 
Porto-Campanhã 

De acordo com as disposições Estatutárias, convo­
cam-se os militantes da Secção de Campanhã, para tomar 
parte na ASSEMBLEIA DA SECÇÃO, que terá lugar no 
dia 2 de Outubro de 1987, pelas 21 horas, na sua sede sita 
à Rua de Contumil nP 653, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

a) Apreciar e votar as Contas da Secção 
6) Análise da situação político-partidária. 

Porto-Campanhã 
Ao abrigo do disposto na alínea c), do n." 2 do Art. 

48.° dos Estatutos, convocam-se os miUtantes da Secção 
de Campanhã para tomar parte na Assembleia Eleitoral, 
que terá lugar no dia 8 de Outubro de 1987, pelas 21 ho­
ras, na Sede da Secção do PSD, sita à Rua de Contumil 
n? 653, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

dos Órgãos da Secção para o biénio 

— Mesa da Assembleia 
— Comissão Política da Secção 
— Eleição dos Delegados à Assembleia Distrital 

NOTA: As listas com as candidaturas, devidamente subscritas pelos 
proponentes, devem ser entregues à Mesa da Assembleia até ao dia 
2-10-87 
A urna eleitoral abre às 21 e fecha às 23 horas. 

Viana do Castelo 
Ao abrigo do Art. 37.° dos Estatutos do PPD/PSD, 

convoca-se a Assembleia Distrital do Partido Social De­
mocrata dc Viana do Castelo, para reunir no dia 17 de 
Outubro, pelas 15 horas, em Pont. da Barca, no Cine-
Teatro, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1. Período de Antes da Ordem do Dia (1 hora). 
2. Eleição da Mesa da Assembleia Distrital. 
3. Análise da situação político-partidária. 
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UM DESAFIO PARA ANIMAÇÃO 
E VALORIZAÇÃO II RIO TEJO 
Os vereadores sociais-de­

mocratas na Câmara Muni­
cipal de Lisboa apresenta--
ram no Município, em con­
ferência de Imprensa, uma 
proposta intitulada CARA­
VELA (Criação de áreas ri­
beirinhas para a animação 
e valorização económica, 
lúdica e ambiental do rio 
Tejo), na qual se solicita à 
Administração do Porto de 
Lisboa as providências ne­
cessárias para que se pro­
mova, no mais curto es­
paço de tempo possível, a 
elaboração e aprovação de 
um plano geral para o 
porto lisboeta. 

Os temas dessa proposta 
são os seguintes: 

Introdução 
A área do Porto de Lis­

boa é uma realidade econó­
mica e social de enorme 
importância para o País e 
para a Cidade de Lisboa. 

Sendo a mais importante 
área portuária do País, en­
contra-se intimamente li­
gada à nossa Cidade pela 
riqueza que produz, os pos­
tos de trabalho que ga­
rante, as vias de comunica­
ção que compreende, a be­
leza que contém, e como 
não poderia deixar de ser, 
o conjunto de interesses de 
toda a ordem que nela se 
entrechocam e as preocupa­
ções e reacções que oca­
siona. 

Neste capítulo, vimos as­
sistindo desde há algum 
tempo a diversas observa­
ções, em regra superficiais, 
sobre o tema. 

Ora se fala na «restitui­
ção do Tejo à Cidade» sem 
se explicar muito bem 
como e para quê, ora, mais 
recentemente, se exige o 
«retrocesso» da situação de 
«afastamento do Tejo da 
Cidade», explicando-se pa­
radoxalmente que tal afas­
tamento teria origem na 
construção do caminho-de-
-ferro, vias rápidas, alarga­
mento das áreas portuárias, 
etc. 

Ou seja, por alguns dos 
mais significativos factores 
de progresso da Cidade du­
rante este século e o ante­
rior. Num raciocínio mera­
mente dedutivo, estaríamos 
perante reivindicações de 

retrocesso do progresso se­
cular da Cidade! 

Provavelmente, nenhuma 
das observações deste cariz 
que vêm sendo produzidas 
terão de facto estas inten­
ções. Estamos em crer que, 
todas reflectem de modo 
mais ou menos alargado as 
p r e o c u p a ç õ e s comuns 
acerca dessa complexa rea­
lidade que é a margem 
norte do Rio Tejo, limite 
fluvial de Lisboa. 

Daí que nos pareça fun­
damental distinguir o es­
sencial do acessório, a 
substância dq problema das 
questões periféricas. 

Uma cidade desde 
sempre ligada ao Tejo 

Não é possível situar 
com exactidão no tempo o 
aparecimento do primeiro 
aglomerado urbano que 
mais tarde deu origem a 
Lisboa. Mas de facto ele 
não aparece por mero 
acaso junto ao Tejo, me­
lhor dizendo junto ao es­
teiro do Rio Tejo que desa­
pareceu no local onde hoje 
se situa a baixa pombalina. 

Perdem-se no tempo as 
referências à existência de 
um porto fenício e poste­
riormente de um porto ro­
mano e um árabe. 

Mas é nos séculos XV e 
XVI que a Cidade dá^ o 
grande salto em frente. É a 
época dos Descobrimentos. 
E o desenvolvimento do 
seu porto é precisamente o 
passo mais importante que 
permite consubstanciar a 
época áurea que Portugal' 
viveu. 

São numerosas as refe­
rências a esse desenvolvi­
mento — os estaleiros, os 
edifícios ligados à activi­
dade portuária e militar, o 
comércio, etc., em toda a 
extensão de Belém a Xabre­
gas. 

Após o terramoto de 
1755 e com o Marquês de 
Pombal, assistimos a um 
novo desenvolvimento e 
crescimento desta área da 
Cidade, da qual nos fica­
ram belíssimos monumen­
tos que tal como durante o 
período dos Descobrimen­
tos, são hoje ex-libris da 
Lisboa ribeirinha. 

* ? ? $ ANEXO I 

S ^ ^ FSENfE RIBEIRINHA DE BELEH 

Am A mcionm A CURTO RMJ 1. 

Há precisamente um sé­
culo atrás iniciou-se o úl­
timo desenvolvimento do 
porto de Lisboa que, com a 
construção dos terraplenos, 
com as adaptações às exi­
gências tecnológicas em 
permanente evolução, con­
duziu ao Porto que hoje 
possuímos com todas as 
infra-estruturas viárias e de 
transportes que lhe estão 
associadas. 

É inegável que ao longo 
da história, e nas mais di­
versas circunstâncias, Lis­
boa tem a sua vida e a dos 
seus cidadãos, ligada ao 
Rio Tejo. É graças ao de­
senvolvimento portuário e 
a todo um conjunto de ac­
tividades ligadas ao rio que 
Lisboa cresce, se desenvolve 
e se torna na capital polí­
tica e económica de Portu­
gal. 

O porto de Lisboa, 
hoje 

Ecerrando na sua estru­
tura diversas e variadíssi­
mas actividades o porto de 
Lisboa tem hoje um indis­
cutível interesse económico. 

Interesse positivo no que 
toca a abastecimentos, mo­
vimento de pessoas e bens, 
desenvolvimento das actvi-
dades económicas, nomea­

damente comerciais e in­
dustriais e postos de traba­
lho que assegura. 

Mas, se para o País o 
Porto de Lisboa tem efeitos 
positivos, para a Cidade de 
Lisboa ele também tem al­
guns efeitos negativos. 

Efeitos esses que se tra­
duzem essencialmente nas 
perturbações que a activi­
dade portuária, causa na 
vida citadina. É a sobreo-
cupação da rede viária 
dado o enorme tráfego de 
viaturas pesadas que o 
Porto origina em troços tão 
sensíveis como o Nó de Al­
cântara, as Avenidas 24 de 
Julho e Ribeira das Naus, o 
Cais do Sodré e a Praça do 
Comércio e ainda o troço 
do Infante D. Henrique da 
Praça do Comércio a Santa 
Apolónia, troço este que se 
apresenta cada vez mais 
congestionado com vituras 
pesadas. 

O que está errado neste 
particular, longe se ser o 
desenvolvitr " ~rtb 
de Lisboa 
ramos necessário v Bené­
fico para o País e a Cidade 
pelos motivos atrás expos­
tos — é a falta de coorde­
nação entre os organismos 
públicos e a CML na plani­
ficação e concretização dos 
investimentos feitos no 

Porto e a sua compatibili­
zação com a estrutura ur­
bana e o planeamento da 
Cidade. 

E isto assume particular 
preocupação já que, tendo 
em conta as novas perspec­
tivas de desenvolvimento 
económico do País, certa­
mente que o Porto de Lis­
boa terá que acompanhar 
esse desenvolvimento atra­
vés do crescimento e poten-
ciamento das suas infra-
-estruturas. 

Pensamos neste aspecto 
que será fundamen ta l 
«acertar o passo» a todo 
um conjunto de entidades 
públicas, incluindo a CML. 
Se tal não acontecer iremos 
assistir no futuro a situa­
ções semelhantes à que se 
passou com a construção 
dos novos terraplenos para 
o terminal marítimo de 
contentores de Alcântara-
-Mar quando, só agora se 
vai finalmente dar início à 
construção do Nó de Al­
cântara,-por forma a regu­
larizar todo o escoamento 
de mercadorias originadas 
pelo terminal acima refe­
rido. 

A distribuição 
de competências 

Desde 1985 que a CML e 
a APL possuem um proto­

colo de cooperação e têm 
trabalhado em boa sintonia 
em torno de um conjunto 
de problemas que interessm 
às duas partes. 

Parece-nos totalmente 
acertado o diálogo que se 
tem vindo a gerar entre a 
CML e a APL e pena é que 
a publicação do novo esta­
tuto orgânico da Adminis­
tração do Porto de Lisboa 
esteja a ser utilizado por al­
guns, para brir de forma 
injustificada um conflito 
de competências. 

Os poderes conferidos à 
Câmara Municipal de Lis­
boa, seja pela constituição, 
seja por lei, são inalienáveis 
— neste aspecto acredita­
mos que não há qualquer 
discordância entre os autar­
cas que se encontram tem­
porariamente investidos 
nesses poderes pela força 
do voto popular livremente 
expresso nas urnas. 

Mas será que o novo es­
tatuto orgânico da APL re­
t i r o u c o m p e t ê n c i a s à 
CML? Pensamos que não. 
Pelo contrário, o novo esta­
tuto orgânico veio impor a 
audição obrigatória da 
CML em todos os projec­
tos de obras que a APL 
pretenda executar sem as li­
mitações que o estatuto de 
1948 continha. 

E certamente concorda­
remos que uma discutível 
inconstitucionalidade par­
cial deste novo estatuto or­
gânico é motivo insufi­
ciente para alienar a neces­
sária estabilidade de diá­
logo institucional entre o 
Governo do País e a Câ­
mara Municipal de Lisboa. 

E são motivos insuficien­
tes, porque prejudiciais e 
de duvidoso e demorado 
resultado porque acessórios 
da questão fundamental, 
que é o futuro da zona ri­
beirinha de Lisboa e do seu 
porto, tratados do ponto de 
vista global e integrados 
nos problemas do País e 
nos problemas da Cidade 
na sequência natural das 
soluções de fundo a adop­
tar. 

E só quem quiser fugir à 
resolução das questões es­
senciais para o bem-estar 
das populações ribeirinhas 
é que prosseguirá na dis-

(Continua na página 10) 


